
INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/13-002

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Obra
Construção

Tipo de Recurso
Programa

Porte
Porte I

Valor da Proposta
R$ 408.000,00

Justificativa
-
Valor Empenhado
R$ 408.000,00

Valor Pago
R$ 326.400,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
23/03/2013

Número da Portaria de Habilitação
1380

Data da Portaria de Habilitação
09/07/2013

Situação da obra
Em execução e conclusão

Situação da proposta no SISPAG
PAGO PARCELA 2

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
05/12/2018 10:38

Localização

CNES
-

Nome do Estabelecimento
UBS CENTRO

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Nova Timboteua

Endereço
Travessa Olavo Bilac, 0

CEP
68730-000

Latitude e Longitude
-1.2169876436582731 / -47.39158630371094

Justificativa da localização
-

Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 3 03/05/2013
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Documentos

Documento Última atualização Anexado por

Regularização formal da propriedade (certidão emitida por
cartório de imóveis) 09/05/2016

Pareceres

proposta - Favorável

Data de envio para análise
07/06/2013

Data do parecer
08/06/2013

Observação/Justificativa

1. Considerando a Portaria GM nº 340 de 04 de março de 2013, que redefine o Componente Construção do
Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) e tem por objetivo permitir o repasse de
incentivos financeiros para a construção de UBS municipais e distritais como forma de prover infraestrutura
adequada às Equipes de Atenção Básica para desempenho de suas ações.
2. O repasse dos recursos financeiros para os projetos habilitados no Programa de Requalificação de Unidades
Básicas, com financiamento previsto nos termos do artigo 9º da Portaria 340/2013, será realizado pelo Fundo
Nacional de Saúde ao respectivo Fundo Municipal de Saúde ou ao Fundo de Saúde do Distrito Federal na forma
abaixo definida:
I - primeira parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total aprovado, a ser repassada após a publicação
da portaria específica de habilitação;
II - segunda parcela, equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor total aprovado, mediante a inserção da
respectiva Ordem de Início de Serviço no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo disponível no sítio
eletrônico http://www.fns.saude.gov.br, assinada por profissional habilitado pelo CREA ou CAU, ratificada pelo
gestor local e encaminhada à CIB através de oficio, e posterior aprovação pelo Ministério da Saúde, por meio do
DAB/SAS/MS; e mediante a inserção no Sistema de Monitoramento de Obras do Ministério da Saúde (SISMOB)
das seguintes informações:
III - terceira parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total aprovado, após a conclusão da edificação da
unidade e a inserção do respectivo atestado no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo disponível no
sítio eletrônico http://www.fns.saude.gov.br, assinado por profissional habilitado pelo CREA ou CAU, ratificado pelo
gestor local e encaminhado à CIB através de oficio, e posterior aprovação pelo Ministério da Saúde, por meio do
DAB/SAS/MS e mediante a inserção no Sistema de Monitoramento de Obras do Ministério da Saúde (SISMOB) das
seguintes informações:
§ 1º. Para recebimento da segunda e terceira parcelas de que tratam os incisos I e II do ¿caput¿ da Portaria
340/2013, o ente federativo beneficiário também deverá inserir as fotos correspondentes às etapas de execução e
à conclusão da obra no SISMOB, além de outras informações requeridas por meio desse sistema.
3. As fotos a serem inseridas no SISMOB de que trata o artigo 9º, § 1º da portaria 340/2013 deverão estar em
conformidade com o Manual de Orientações Básicas para Fotografar as Obras de Reforma, Ampliação e
Construção de UBS, cujo acesso encontra-se disponível no sítio eletrônico
http://dab.saude.gov.br/sistemas/sismob/documentos.php.
4. O proponente poderá solicitar ao DAB/SAS/MS a alteração do local de construção da nova UBS no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de recebimento da 1ª parcela estabelecida no inciso I do "caput" do
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art. 9º da Portaria 340/2013, desde que atendidos, ainda, os seguintes
r e q u i s i t o s :I - apresentação no SISMOB dos novos dados de localização da UBS a ser construída, para verificação de
enquadramento aos critérios utilizados para a seleção de propostas; e
II - apresentação no SISMOB da certidão de registro emitida pelo cartório de registro de imóveis competente ou,
alternativamente, por termo de doação de forma irretratável e irrevogável por, no mínimo, 20 (vinte) anos ao
Município ou Distrito Federal conforme documentação exigida em lei como hábil à prova de propriedade e

ocupação regular do imóvel da nova localização ou, ainda, mediante declaração comprobatória da
condição de terreno público.
5. Considerando que a proposta apresentada está adequada quanto às informações acima relacionadas e está em
consonância aos critérios de priorização preconizados pelo Departamento de Atenção Básica (DAB), é favorável à
habilitação da proposta a receber incentivos financeiros ao componente construção do Programa de
Requalificação de Unidades Básicas de
S a ú d e .

Pagamentos

1ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
30/08/2013

Ordem bancária
829963

Valor (R$)
R$ 81.600,00

2ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
02/05/2014

Ordem bancária
817343

Valor (R$)
R$ 244.800,00

3ª parcela

Situação
Aguardando superação da etapa de Execução e conclusão
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/13-011

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Academia da Saúde

Tipo de Obra
Construção

Tipo de Recurso
Emenda

Porte
Intermediária

Valor da Proposta
R$ 100.000,00

Justificativa
-
Valor Empenhado
R$ 200.000,00

Valor Pago
R$ 80.000,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
13/09/2013

Número da Portaria de Habilitação
2665

Data da Portaria de Habilitação
06/11/2013

Situação da obra
Em execução e conclusão

Situação da proposta no SISPAG
PAGO PARCELA 2

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
03/05/2019 10:05

Localização

CNES
-

Nome do Estabelecimento
ACADEMIA DE SAÃDE PÃBLICA - QUADRA DO MINGAU

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Outro

Endereço
Avenida Barao do Rio Branco Ao Lado da Quadra de Areia,
0

CEP
68730-000

Latitude e Longitude
-1.2071021595953408 / -47.38626480102539

Justificativa da localização
-

Emendas

Resumo do valor indicado para o CNPJ
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CNPJ
11790338000100

Valor total disponível para cadastro de proposta
R$ 100.000,00

Objeto
IMPLANTAÇÃO DE ACADEMIA DA SAÚDE

Indicações

Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

34910008 PTB
JOSUÉ
BENGTSON 100,000.00

VALOR TOTAL: R$ 100.000,00

Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 3 30/09/2013

Documentos

Documento Última atualização Anexado por

Regularização formal da propriedade (certidão emitida por
cartório de imóveis) 30/09/2013

Pagamentos

1ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
31/01/2014

Ordem bancária
802943

Valor (R$)
R$ 20.000,00

2ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
05/06/2015

Ordem bancária
823788

Valor (R$)
R$ 60.000,00

3ª parcela

Situação
Aguardando superação da etapa de Execução e conclusão
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/13-001

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Obra
Construção

Tipo de Recurso
Programa

Porte
Porte I

Valor da Proposta
R$ 408.000,00

Justificativa
-
Valor Empenhado
R$ 408.000,00

Valor Pago
R$ 326.400,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
23/03/2013

Número da Portaria de Habilitação
1380

Data da Portaria de Habilitação
09/07/2013

Situação da obra
Em execução e conclusão

Situação da proposta no SISPAG
PAGO PARCELA 2

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
02/05/2019 18:49

Localização

CNES
-

Nome do Estabelecimento
UBS BAIRRO DA VILA ALTA

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Vila Alta

Endereço
Av. Barã£o do Rio Branco, 0 - Sem Complemento

CEP
68730-000

Latitude e Longitude
-1.218703869665465 / -47.39570617675781

Justificativa da localização
-

Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 4 03/05/2013
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Documentos

Documento Última atualização Anexado por

Regularização formal da propriedade (certidão emitida por
cartório de imóveis) 08/08/2016

Pareceres

proposta - Favorável

Data de envio para análise
07/06/2013

Data do parecer
08/06/2013

Observação/Justificativa

1. Considerando a Portaria GM nº 340 de 04 de março de 2013, que redefine o Componente Construção do
Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) e tem por objetivo permitir o repasse de
incentivos financeiros para a construção de UBS municipais e distritais como forma de prover infraestrutura
adequada às Equipes de Atenção Básica para desempenho de suas ações.
2. O repasse dos recursos financeiros para os projetos habilitados no Programa de Requalificação de Unidades
Básicas, com financiamento previsto nos termos do artigo 9º da Portaria 340/2013, será realizado pelo Fundo
Nacional de Saúde ao respectivo Fundo Municipal de Saúde ou ao Fundo de Saúde do Distrito Federal na forma
abaixo definida:
I - primeira parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total aprovado, a ser repassada após a publicação
da portaria específica de habilitação;
II - segunda parcela, equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor total aprovado, mediante a inserção da
respectiva Ordem de Início de Serviço no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo disponível no sítio
eletrônico http://www.fns.saude.gov.br, assinada por profissional habilitado pelo CREA ou CAU, ratificada pelo
gestor local e encaminhada à CIB através de oficio, e posterior aprovação pelo Ministério da Saúde, por meio do
DAB/SAS/MS; e mediante a inserção no Sistema de Monitoramento de Obras do Ministério da Saúde (SISMOB)
das seguintes informações:
III - terceira parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total aprovado, após a conclusão da edificação da
unidade e a inserção do respectivo atestado no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo disponível no
sítio eletrônico http://www.fns.saude.gov.br, assinado por profissional habilitado pelo CREA ou CAU, ratificado pelo
gestor local e encaminhado à CIB através de oficio, e posterior aprovação pelo Ministério da Saúde, por meio do
DAB/SAS/MS e mediante a inserção no Sistema de Monitoramento de Obras do Ministério da Saúde (SISMOB) das
seguintes informações:
§ 1º. Para recebimento da segunda e terceira parcelas de que tratam os incisos I e II do ¿caput¿ da Portaria
340/2013, o ente federativo beneficiário também deverá inserir as fotos correspondentes às etapas de execução e
à conclusão da obra no SISMOB, além de outras informações requeridas por meio desse sistema.
3. As fotos a serem inseridas no SISMOB de que trata o artigo 9º, § 1º da portaria 340/2013 deverão estar em
conformidade com o Manual de Orientações Básicas para Fotografar as Obras de Reforma, Ampliação e
Construção de UBS, cujo acesso encontra-se disponível no sítio eletrônico
http://dab.saude.gov.br/sistemas/sismob/documentos.php.
4. O proponente poderá solicitar ao DAB/SAS/MS a alteração do local de construção da nova UBS no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de recebimento da 1ª parcela estabelecida no inciso I do "caput" do
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art. 9º da Portaria 340/2013, desde que atendidos, ainda, os seguintes
r e q u i s i t o s :I - apresentação no SISMOB dos novos dados de localização da UBS a ser construída, para verificação de
enquadramento aos critérios utilizados para a seleção de propostas; e
II - apresentação no SISMOB da certidão de registro emitida pelo cartório de registro de imóveis competente ou,
alternativamente, por termo de doação de forma irretratável e irrevogável por, no mínimo, 20 (vinte) anos ao
Município ou Distrito Federal conforme documentação exigida em lei como hábil à prova de propriedade e

ocupação regular do imóvel da nova localização ou, ainda, mediante declaração comprobatória da
condição de terreno público.
5. Considerando que a proposta apresentada está adequada quanto às informações acima relacionadas e está em
consonância aos critérios de priorização preconizados pelo Departamento de Atenção Básica (DAB), é favorável à
habilitação da proposta a receber incentivos financeiros ao componente construção do Programa de
Requalificação de Unidades Básicas de
S a ú d e .

Pagamentos

1ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
30/08/2013

Ordem bancária
829963

Valor (R$)
R$ 81.600,00

2ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
02/05/2014

Ordem bancária
817343

Valor (R$)
R$ 244.800,00

3ª parcela

Situação
Aguardando superação da etapa de Execução e conclusão
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/13-010

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Academia da Saúde

Tipo de Obra
Construção

Tipo de Recurso
Emenda

Porte
Intermediária

Valor da Proposta
R$ 100.000,00

Justificativa
-
Valor Empenhado
R$ 200.000,00

Valor Pago
R$ 80.000,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
28/08/2013

Número da Portaria de Habilitação
2665

Data da Portaria de Habilitação
06/11/2013

Situação da obra
Em execução e conclusão

Situação da proposta no SISPAG
PAGO PARCELA 2

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
03/05/2019 10:01

Localização

CNES
-

Nome do Estabelecimento
ACADEMIA PUBLICA MUNICIPAL - PRAÇA DA BIBLIA

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Centro

Endereço
Praça da Bíblia, 0

CEP
68730-000

Latitude e Longitude
-1.2126327152670684 / -47.390384674072266

Justificativa da localização
-

Emendas

Resumo do valor indicado para o CNPJ
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CNPJ
11790338000100

Valor total disponível para cadastro de proposta
R$ 100.000,00

Objeto
IMPLANTAÇÃO DE ACADEMIA DA SAÚDE

Indicações

Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

34910008 PTB
JOSUÉ
BENGTSON 100,000.00

VALOR TOTAL: R$ 100.000,00

Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 3 30/09/2013

Documentos

Documento Última atualização Anexado por

Regularização formal da propriedade (certidão emitida por
cartório de imóveis) 30/09/2013

Pagamentos

1ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
31/01/2014

Ordem bancária
802943

Valor (R$)
R$ 20.000,00

2ª parcela

Situação
Pagamento efetuado

Data do pagamento
05/06/2015

Ordem bancária
823788

Valor (R$)
R$ 60.000,00

3ª parcela

Situação
Aguardando superação da etapa de Execução e conclusão
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/17-711

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Obra
Reforma

Tipo de Recurso
Emenda

Porte
Porte I

Valor da Proposta
R$ 200.000,00

Justificativa
Tal solicitação justifica-se  se pelo fato de que as instalações do Centro de Saúde de Nova Timboteua, não estão mais
em condições físicas que atenda as exigências sanitárias. A unidade necessita com urgência de uma reforma em todos
os seus ambientes, a fim de humanizar cada vez mais o atendimento aos usuários do SUS.
Valor Empenhado
R$ 200.000,00

Valor Pago
R$ 0,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
06/04/2017

Número da Portaria de Habilitação
2417

Data da Portaria de Habilitação
22/09/2017

Situação da obra
Em ação preparatória

Situação da proposta no SISPAG
SOLICITADO

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
03/05/2019 10:06

Localização

CNES
2677164

Nome do Estabelecimento
UBS CENTRO

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Sao Francisco

Endereço
Rua Olavo Bilac, S/n

CEP
68730-000

Latitude e Longitude
-1.2081651521368815 / -47.38864302624279

Justificativa da localização
-

Ambientes existentes

Ambientes
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Ambiente
Área atual por ambiente
(m²)

Almoxarifado 6.1

Banheiro 6.6

Banheiro 6.6

Banheiro para funcionários 6

Circulação + Área de Paredes + Apoio Logistico 0

Consultório com sanitário anexo 9.4

Consultório indiferenciado / Acolhimento 0

Consultório odontológico para 2 Equipes 20

Copa 6.4

Depósito de Resíduos Comuns 0

Depósito de Resíduos Contaminados 0

Depósito de Resíduos Recicláveis 0

Depósito de material de limpeza (DML) 0

Expurgo do CME - Central de Material Esterilizado 0

Farmácia (estocagem / dispensação de medicamentos) 0

Sala de Procedimento / Coleta 9.3

Sala de administração e gerência do CME - Central de Material Esterilizado 12.9

Sala de atividades coletivas / Sala de ACS 20

Sala de curativos 0

Sala de esterilização/estocagem de material esterilizado do CME - Central de
Material Esterilizado 5

Sala de imunização 9.3

Sala de inalação coletiva 20.9

Sala de recepção e espera 9.3

Sanitário do consultório (Portador de Necessidades Especiais - PNE) 0

Sanitário para Portador de Necessidades Especiais - PNE 0

Área externa para embarque e desembarque de ambulância 21
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Ambientes situação final

Ambientes

Ambiente

Almoxarifado

Banheiro

Banheiro para funcionários

Consultório com sanitário anexo

Consultório odontológico para 2 Equipes

Copa

Sala de Procedimento / Coleta

Sala de administração e gerência do CME - Central de Material Esterilizado

Sala de atividades coletivas / Sala de ACS

Sala de esterilização/estocagem de material esterilizado do CME - Central de Material Esterilizado

Sala de imunização

Sala de inalação coletiva

Sala de recepção e espera

Área externa para embarque e desembarque de ambulância

Emendas

Resumo do valor indicado para o CNPJ

CNPJ
11790338000100

Valor total disponível para cadastro de proposta
R$ 200.000,00

Objeto
REFORMA DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

Indicações

Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

26780010 PPS ARNALDO 200,000.00
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Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

JORDY

VALOR TOTAL: R$ 200.000,00

Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 38 25/04/2017

Pareceres

proposta - Para adequação

Data de envio para análise
06/04/2017

Data do parecer
13/04/2017

Fotos

• Inserir imagens de onde será a realizada a reforma da UBS.

Informações da localização

• A localização informada não corresponde ao endereço informado

proposta - Para adequação

Data de envio para análise
17/04/2017

Data do parecer
19/04/2017

Informações da localização

• A localização informada não corresponde ao endereço informado
• Deverá ser informada a localização no mapa do local onde será reformada a UBS.
• Outros.

Na hipótese do endereço no aplicativo google maps estar apresentando imprecisão em relação  ao
endereço/local de construção ou mesmo se as imagens estiverem desatualizadas,  solicitamos que seja
incluída foto atualizada no campo fotografias bem como constar a informação no campo justificativa em relação
ao aplicativo não conseguir marcar/ encontrar o local ou a imagem
O endereço correto para localização do endereço é:
https://www.google.com/maps/place/R.+Olavo+Bilac,+Nova+Timboteua+-+PA,+68730-000,+Brasil/@-
1.2076182,-47.3903745,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x92af637497db3057:0x13026896a221c874!8m2!3d-
1.2076182!4d-47.3881858!5m1!1e4?hl=pt-BR
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proposta - Para adequação

Data de envio para análise
21/04/2017

Data do parecer
24/04/2017

Fotos

• Outros.

Solicitamos anexar fotos dos ambientes existentes a serem reformados.

proposta - Favorável

Data de envio para análise
25/04/2017

Data do parecer
26/04/2017

Observação/Justificativa

TESTE - Observação do parecer da solicitação de habilitação favorável

Pagamentos

Parcela única

Situação
Aguardando superação da etapa de Ação preparatória
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/17-712

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Obra
Construção

Tipo de Recurso
Emenda

Porte
Porte I

Valor da Proposta
R$ 726.000,00

Justificativa
O crescimento da demanda na área de saúde nos últimos anos, contribui decisivamente para a sobrecarga dos serviços
nas Unidades de Saúde do Município de Timboteua no Pará. Buscando a melhoria constante do atendimento ofertado
aos pacientes do SUS, que são encaminhados para esta unidade assim como as demais, solicitamos a Construção de
uma UBS nova Porte I, afim de atender as demandas da comunidade de Vila Timboteua assim como as demais aos
arredores. Esta Unidade substituirá a Unidade Vila Timboteua

Valor Empenhado
R$ 726.000,00

Valor Pago
R$ 0,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
20/04/2017

Número da Portaria de Habilitação
1925

Data da Portaria de Habilitação
28/07/2017

Situação da obra
Em ação preparatória

Situação da proposta no SISPAG
SOLICITADO

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
30/04/2019 18:48

Localização

CNES
-

Nome do Estabelecimento
UBS TIMBOTEUA

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Vila Timboteua

Endereço
 Pa324 - Esquina Com A Tv Hegesipo Nonato, S/n - Vila
Timboteua

CEP
68732-000

Latitude e Longitude
-1.0321520759679403 / -47.3512092232977

Justificativa da localização
-
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Ambientes mínimos

Ambientes

Ambiente Quantidade Área mínima (m²)

Almoxarifado 1 2.8

Banheiro 1 4.8

Banheiro para funcionários 1 3.6

Circulação + Área de Paredes + Apoio Logistico 1 0

Consultório com sanitário anexo 1 9

Consultório indiferenciado / Acolhimento 2 9

Consultório odontológico para 2 Equipes 1 20

Copa 1 4.5

Depósito de Resíduos Comuns 1 1

Depósito de Resíduos Contaminados 1 1

Depósito de Resíduos Recicláveis 1 1

Depósito de material de limpeza (DML) 1 2

Expurgo do CME - Central de Material Esterilizado 1 5

Farmácia (estocagem / dispensação de medicamentos) 1 14

Sala de Procedimento / Coleta 1 10

Sala de administração e gerência do CME - Central de
Material Esterilizado 1 7.5

Sala de atividades coletivas / Sala de ACS 1 20

Sala de curativos 1 9

Sala de esterilização/estocagem de material esterilizado do
CME - Central de Material Esterilizado 1 5

Sala de imunização 1 9

Sala de inalação coletiva 1 6

Sala de recepção e espera 1 23

Sanitário do consultório (Portador de Necessidades 1 3.2
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Ambiente Quantidade Área mínima (m²)

Especiais - PNE)

Sanitário para Portador de Necessidades Especiais - PNE 2 3.2

Área externa para embarque e desembarque de
ambulância 1 21

Emendas

Resumo do valor indicado para o CNPJ

CNPJ
11790338000100

Valor total disponível para cadastro de proposta
R$ 726.000,00

Objeto
CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

Indicações

Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

26780010 PPS
ARNALDO
JORDY 226,000.00

31880002 PMDB
ELCIONE
BARBALHO 500,000.00

VALOR TOTAL: R$ 726.000,00

Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 3 20/04/2017

Documentos

Documento Última atualização Anexado por

Regularização formal da propriedade (certidão emitida por
cartório de imóveis) 25/04/2017

DEAN JOAO
RODRIGUES
SANTOS
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Pareceres

proposta - Para adequação

Data de envio para análise
20/04/2017

Data do parecer
20/04/2017

Documentos

• Não foi informado no documento do terreno o endereço do local onde será construída a UBS. Deverá ser
informado o endereço completo (rua, nº e bairro).

Informações da localização

• A localização informada não corresponde ao endereço informado
• Deverá ser informada a localização no mapa do local onde será construída a UBS
• Outros.

 Na hipótese do endereço no aplicativo google maps estar apresentando imprecisão em relação  ao
endereço/local de construção ou mesmo se as imagens estiverem desatualizadas,  solicitamos que seja
incluída foto atualizada no campo fotografias bem como constar a informação no campo justificativa em relação
ao aplicativo não conseguir marcar/ encontrar o local ou a imagem.
Solicitamos inserir o link abaixo o qual corresponde ao endereço informado.
 https://www.google.com/maps/place/PA-324,+Par%C3%A1,+Brasil/@-1.2268658,-
47.4639888,35037m/data=!3m2!1e3!4b1!4m5!3m4!1s0x92af5c4f83bcb7ad:0xabd5b24fdd079aab!8m2!3d-
1.2268667!4d-47.3939487?hl=pt-BR

proposta - Favorável

Data de envio para análise
25/04/2017

Data do parecer
25/04/2017

Observação/Justificativa

Pagamentos

Parcela única

Situação
Aguardando superação da etapa de Ação preparatória
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MINISTÉRIO 
 DA SAÚDE

 

PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE
 Nº. DA PROPOSTA: 11790.338000/1177-14

 
 
IDENTIFICAÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE

 
CNPJ 
11.790.338/0001-00

NOME DO FUNDO DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA TIMBOTEUA

Endereço Completo
 BARAO DO RIO BRANCO

 CENTRO

EA
 MUNICIPAL

Tipo
 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CEP
 68730000

UF
 PA

Município
 NOVA TIMBOTEUA

 
TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA
Recurso de Emenda Parlamentar

 33390006 - R$ 130.000,00 - HÉLIO LEITE 
26780010 - R$ 23.950,00 - ARNALDO JORDY 

 
DADOS DA(S) UNIDADE(S) ASSISTIDA(S)

 
Nome: USF MARAMBAIA
Tipo Unidade: CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA
CNPJ: 05.149.125/0001-00 CNES: 7573979
Endereço: TRAV RUI BARBOSA - MARAMBAIA, CEP:68730000

 
OBJETO DA PROPOSTA

 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

 
UNIDADE ASSISTIDA: USF MARAMBAIA CNES: 7573979

O crescimento da demanda por serviços na área de saúde nos últimos anos, devido ao aumento do número de acidentes, da
violência urbana, da expectativa de vida, dos casos de agravos clínicos e a insuficiente estruturação da rede assistencial, contribui
decisivamente para a sobrecarga dos serviços de Urgência e Emergência.(atendimento de consultório) O município de Faro
buscando a melhoria constante do atendimento ofertado aos pacientes do SUS, que são encaminhados para as UFS MARAMBAIA
que beneficiará a comunidade local, solicita a aquisição de equipamentos permanentes da atenção básica. Tal aquisição se faz
necessária, em virtude dos equipamentos ora pleiteados, serem devidamente utilizados para substituição dos existentes por
estarem depreciados pelo longo período de sua utilização nas UFS MARAMBAIA, e/ou inexistirem no local. Que atendem aos
pacientes do Sistema Único de Saúde e que necessitam de auxílio urgente para melhorarem seu desempenho.

 
 
EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE

 
UNIDADE ASSISTIDA: USF MARAMBAIA
 Ambiente: Consultório Odontológico
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Bomba de Vácuo até 2HP/CV 1 2.900,00 2.900,00 

 Característica Física  Especificação
POTÊNCIA/ VÁCUO 0,5 HP/ 450 mmHg 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Obeso 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Articulador Odontológico 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação
DISTÂNCIA INTERCONDILAR AJUSTÁVEL 

GUIA CONDÍLICA E ÃNGULO DE BENNET AJUSTÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
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 Esfigmomanômetro Adulto 1 150,00 150,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa Auxiliar 1 600,00 600,00 

 Característica Física  Especificação
RODÍZIOS POSSUI 

DIMENSÕES MIN./ MAT. CONFECÇÃO 40 X 40 X 80 (CM) / AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Biombo Plumbífero 1 6.300,00 6.300,00 

 Característica Física  Especificação
ESTRUTURA AÇO OU ALUMÍNIO 

ESPESSURA DE 02 MM 

TIPO CURVO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde a Pedal 1 120,00 120,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/CAPACIDADE POLIPROPILENO/DE 30L ATÉ 49L  

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mocho 1 530,00 530,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

ENCOSTO POSSUI 

REGULAGEM DE ALTURA A GÁS 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira 1 90,00 90,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS NÃO POSSUI 

BRAÇOS NÃO POSSUI 

REGULAGEM DE ALTURA NÃO POSSUI 

ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Destilador de Água 1 1.600,00 1.600,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE ATÉ 5 LITROS/HORA 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Fotopolimerizador de Resinas 1 800,00 800,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LED, SEM FIO SEM RADIÔMETRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Amalgamador Odontológico 1 950,00 950,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO CAPSULAR 
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MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Aparelho de Raio X - Odontológico 1 6.000,00 6.000,00 

 Característica Física  Especificação
INSTALAÇÃO COLUNA COM BRAÇO CONVENCIONAL 

MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL 

TENSÃO MÍNIMO 7MA 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Infantil 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estetoscópio Adulto 1 170,00 170,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO DUPLO 

AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ultrassom Odontológico 1 3.000,00 3.000,00 

 Característica Física  Especificação
JATO DE BICARBONATO INTEGRADO POSSUI 

CANETA / TRANSDUTOR DO ULTRA-SOM AUTOCLAVÁVEL POSSUI 

MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Compressor Odontológico 1 1.900,00 1.900,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE RESERVATÓRIO / POTÊNCIA / CONSUMO 30 A 39 L/1 A 1,5HP/6 A 7 PÉS 

ISENTO DE ÓLEO SIM 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Seladora 1 1.100,00 1.100,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO/ APLICAÇÃO MANUAL-PEDAL/ GRAU CIRÚRGICO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Negatoscópio 1 800,00 800,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LÂMPADA FLUORESCENTE/ 2 CORPOS 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira Odontológica Completa (equipo/ sugador/ refletor) 1 18.000,00 18.000,00 

 Característica Física  Especificação
COMANDO DA CADEIRA PEDAL 

CABECEIRA ARTICULADA 

REFLETOR MULTIFOCAL (MAIS DE UMA INTENSIDADE) 

EQUIPO TIPO CART OU ACOPLADO 

UNIDADE AUXILIAR 01 SUGADOR 

CUBA PORCELANA/CERÂMICA 
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SERINGA TRÍPLICE POSSUI 

PEÇA RETA POSSUI 

CONTRA ÂNGULO POSSUI 

MICRO MOTOR POSSUI 

CANETA DE ROTAÇÃO POSSUI 

TERMINAIS NO MÍNIMO 3 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Autoclave Horizontal de Mesa (até 75 litros) 1 3.800,00 3.800,00 

 Característica Física  Especificação
CÂMARA DE ESTERILIZAÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

MODO DE OPERAÇÃO/ CAPACIDADE/ ACESSÓRIOS DIGITAL/ ATÉ 25 LITROS/ NÃO POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ar Condicionado 1 2.400,00 2.400,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs 

TIPO SPLIT 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Foco Refletor Ambulatorial 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação
ILUMINAÇÃO LED 

HASTE FLEXÍVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Jato de Bicarbonato 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
BASE PARA ESTABILIDADE/FILTRO DE AR COM DRENAGEM NÃO POSSUI/ NÃO POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Adulto 1 150,00 150,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Farmácia
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Armário Vitrine 1 1.500,00 1.500,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

LATERAIS DE VIDRO POSSUI 

NÚMERO DE PORTAS 02 PORTAS 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ar Condicionado 1 2.400,00 2.400,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs 

TIPO SPLIT 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
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 Armário Vitrine 1 1.500,00 1.500,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

LATERAIS DE VIDRO POSSUI 

NÚMERO DE PORTAS 02 PORTAS 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Geladeira/ Refrigerador 1 1.450,00 1.450,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE DE 250 A 299 L 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Armário 2 700,00 1.400,00 

 Característica Física  Especificação

DIMENSÕES/ PRATELEIRAS ALTURA DE 180 A 210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM /
04 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO 

CAPACIDADE POR PRATELEIRA 50 KG 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala para Material de Limpeza
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Carro para Material de Limpeza 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO POLIPROPILENO 

BALDE ESPREMEDOR POSSUI 

KIT C/ MOPs LÍQUIDO E PÓ, PLACA SINALIZ. E PÁ POSSUI 

SACO DE VINIL POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Imunização
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Câmara para Conservação de Imunobiológicos a Energia Solar 1 15.000,00 15.000,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR SIM 

 Especificação Técnica
Câmara/Geladeira para conservação e armazenamento científico de imunobiológicos e/ou outros materiais termolábeis alimentada
por energia proveniente da luz solar. Capacidade interna de no mínimo 30 litros. Gabinete externo do tipo horizontal, construído
em chapas de aço galvanizadas e tratadas quimicamente, para evitar processos de corrosão, com revestimento de pintura epóxi.
Montado sobre chassi metálico e sapatas niveladoras roscadas. Gabinete interno construído aço inoxidável dotados de no mínimo
02 racks para acondicionamento das vacinas. Isolamento térmico em poliuretano injetado de alta densidade. Porta do tipo cega
com abertura horizontal, vedação através de perfil magnético e puxador anatômico. Refrigeração através de compressor
hermético, sistema de refrigeração estático com gás ecológico R-134A isento de CFC. Painel de comando montado na parte
superior da câmara com chave geral, fusíveis de proteção, painel frontal do tipo membrana que deve apresentar no mínimo e
simultaneamente as temperaturas de momento, máxima e mínima sem a necessidade de acionar algum botão facilitando assim o
monitoramento. Termostato eletrônico microprocessado com mostrador digital da temperatura e dos parâmetros de programação,
sistema de travamento da programação contra manuseio inadvertido, sistema que restabelece os parâmetros programados mesmo
com variação brusca de energia ou desligamento do equipamento. Filtro contra ruídos eletromagnéticos. Dotado com 02 sensores
tipo NTC, sendo um para leitura digital da temperatura (simulando temperatura da vacina) imerso em solução de glicerol e outro
ligado ao sistema de segurança, com atuação totalmente independente. Possuir indicação visual e simultânea para equipamento
energizado, desvios de temperatura, carga da bateria e bateria fraca. Possuir alarmes para desvios de temperatura, temperatura
alta e baixa, bateria fraca, falta de alimentação elétrica e porta aberta com tecla de inibição para silenciar o buzzer programável.
Faixa de trabalho de 2ºC e 8ºC. Registrador eletrônico das temperaturas mínima e máximas atingidas. Sistema de segurança com
termostato instalado em paralelo ao controlador eletrônico da câmara, assumindo automaticamente as funções de comando do
compressor de frio sempre que houver falha no comando eletrônico. O equipamento deve ser alimentado por energia elétrica
proveniente da luz solar através de placas fotovoltaicas. O sistema deve acompanhar kit de energia solar composto por painel (is)
fotovoltaico (s) com suporte de fixação, 01 controlador de carga, cabos de tamanho suficiente e conectores, quadro de comando e
bateria de chumbo-ácido selada estacionária integrada ao gabinete. O kit deverá ser dimensionado de acordo com a especificação
técnica da câmara e deverá garantir autonomia de no mínimo 48 horas de funcionamento na ausência de luz solar. 

 Ambiente: Sala de Coleta de Material
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira para Coleta de Sangue 1 470,00 470,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

BRAÇADEIRA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
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 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Braçadeira para Injeção 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

APOIO DO BRAÇO AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Computador (Desktop-Básico) 1 3.400,00 3.400,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR NÃO 

 Especificação Técnica
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR
NO MÍNIMO INTEL CORE I3 OU AMD A10 OU SIMILAR; POSSUIR 1 (UM) DISCO RÍGIDO DE 500 GIGABYTE; MEMÓRIA RAM DE 08
(OITO) GIGABYTES, EM 02 (DOIS) MÓDULOS IDÊNTICOS DE 04 (QUATRO) GIGABYTES CADA, DO TIPO SDRAM DDR4 2.133 MHZ
OU SUPERIOR, OPERANDO EM MODALIDADE DUAL CHANNEL; A PLACA PRINCIPAL DEVE TER ARQUITETURA ATX, MICROATX, BTX
OU MICROBTX, CONFORME PADRÕES ESTABELECIDOS E DIVULGADOS NO SÍTIO WWW.FORMFACTORS.ORG, ORGANISMO QUE
DEFINE OS PADRÕES EXISTENTES; POSSUIR PELO MENOS 01 (UM) SLOT PCI-EXPRESS 2.0 X16 OU SUPERIOR; POSSUIR
SISTEMA DE DETECÇÃO DE INTRUSÃO DE CHASSIS, COM ACIONADOR INSTALADO NO GABINETE; O ADAPATADOR DE VÍDEO
INTEGRADO DEVERÁ SER NO MÍNIMO DE 01 (UM) GIGABYTE DE MEMÓRIA, POSSUIR SUPORTE AO MICROSOFT DIRECTX 10.1 OU
SUPERIOR, SUPORTAR MONITOR ESTENDIDO, POSSUIR NO MÍNIMO 02 (DUAS) SAÍDAS DE VÍDEO, SENDO PELO MENOS 01
(UMA) DIGITAL DO TIPO HDMI, DISPLAY PORT OU DVI; UNIDADE COMBINADA DE GRAVAÇÃO DE DISCO ÓTICO CD, DVD ROM;
TECLADO USB, ABNT2, 107 TECLAS (COM FIO) E MOUSE USB, 800 DPI, 2 BOTÕES, SCROLL (COM FIO); MONITOR DE LED 19
POLEGADAS (WIDESCREEN 16:9); INTERFACES DE REDE 10/100/1000 E WIFI PADRÃO IEEE 802.11 B/G/N; SISTEMA
OPERACIONAL WINDOWS 10 PRO (64 BITS); FONTE COMPATÍVEL E QUE SUPORTE TODA A CONFIGURAÇÃO EXIGIDA NO ITEM;
GABINETE E PERIFÉRICOS DEVERÃO FUNCIONAR NA VERTICAL OU HORIZONTAL; TODOS OS EQUIPAMENTOS OFERTADOS
(GABINETE, TECLADO, MOUSE E MONITOR) DEVEM POSSUIR GRADAÇÕES NEUTRAS DAS CORES BRANCA, PRETA OU CINZA, E
MANTER O MESMO PADRÃO DE COR; TODOS OS COMPONENTES DO PRODUTO DEVERÃO SER NOVOS, SEM USO, REFORMA OU
RECONDICIONAMENTO; GARANTIA DE 12 MESES.  

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde a Pedal 1 120,00 120,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/CAPACIDADE POLIPROPILENO/DE 30L ATÉ 49L  

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Braçadeira para Injeção 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

APOIO DO BRAÇO AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ar Condicionado 1 2.400,00 2.400,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs 

TIPO SPLIT 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Biombo 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS POSSUI 

TAMANHO TRIPLO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Centrífuga Laboratorial 1 4.000,00 4.000,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO PARA TUBOS - MÍN. 04 AMOSTRAS 

TECNOLOGIA DIGITAL 
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 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Observação
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Adulto 1 150,00 150,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Comadre 1 150,00 150,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE DE 2,1 L ATÉ 3,5 L 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Infantil 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cilindro de Gases Medicinais 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE MÍN. 03 L ATÉ 10 L 

MATERIAL DE CONFECÇÃO ALUMÍNIO 

SUPORTE COM RODÍZIOS NÃO POSSUI 

ACESSÓRIO(S) VÁLVULA, MANÔMETRO E FLUXÔMETRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Papagaio 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cilindro de Gases Medicinais 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE MÍN. 03 L ATÉ 10 L 

MATERIAL DE CONFECÇÃO ALUMÍNIO 

SUPORTE COM RODÍZIOS NÃO POSSUI 

ACESSÓRIO(S) VÁLVULA, MANÔMETRO E FLUXÔMETRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Biombo 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS POSSUI 

TAMANHO TRIPLO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Obeso 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 
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 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Administração
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa para Impressora 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
ESTRUTURA AÇO / FERRO PINTADO 

DIMENSÕES MÍNIMAS MÍNIMO DE 50 X 40 X 70 CM 

TAMPO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde/ Lixeira 1 70,00 70,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

CAPACIDADE DE 11 ATÉ 20 L 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa para Computador 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

DIVISÕES DE 03 A 04 GAVETAS 

BASE MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

SUPORTE PARA CPU POSSUI 

SUPORTE PARA TECLADO POSSUI 

SUPORTE PARA IMPRESSORA POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Espera e Recepção
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira de Rodas Adulto 1 1.100,00 1.100,00 

 Característica Física  Especificação
PÉS REMOVÍVEL 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

BRAÇOS FIXO 

ELEVAÇÃO DE PERNAS NÃO POSSUI 

SUPORTE DE SORO NÃO POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Televisor 1 2.000,00 2.000,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LED 

TAMANHO DA TELA DE 42" ATÉ 50" 

PORTA USB 

FULL HD NÃO 

ENTRADA HDMI 

CONVERSOR DIGITAL POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Impressora Laser (Comum) 1 2.300,00 2.300,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR NÃO 

 Especificação Técnica
Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora laser com padrão de cor monocromático;
resolução mínima de 1200 x 1200 DPI; velocidade de 35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de papel a5, a4 carta e ofício;
capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 páginas; interface USB; permitir compartilhamento por meio e rede
10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso automático; o produto deverá ser novo, sem uso, reforma ou
recondicionamento garantia de 12 meses. 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ar Condicionado 1 2.400,00 2.400,00 
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 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs 

TIPO SPLIT 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Bebedouro/ Purificador Refrigerado 1 760,00 760,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO PRESSÃO COLUNA SIMPLES 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Procedimentos
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Eletrocardiógrafo Portátil 1 11.500,00 11.500,00 

 Característica Física  Especificação
NÚMERO DE CANAIS 12 

BATERIA INTERNA POSSUI 

MEMÓRIA POSSUI 

TELA LCD POSSUI 

SUPORTE COM RODÍZIOS NÃO POSSUI 

LAUDO INTERPRETATIVO POSSUI 

ACESSÓRIO(S) 1 CABO DE ECG 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Consultório Indiferenciado
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balança Antropométrica Infantil 1 1.000,00 1.000,00 

 Característica Física  Especificação
MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Infantil 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Escada com 2 degraus 1 300,00 300,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Colposcópio 1 25.000,00 25.000,00 

 Característica Física  Especificação
AUMENTO VARIÁVEL 

BRAÇOS NÃO POSSUI 

CÂMERA/ MONITOR POSSUI/ NÃO POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Foco Refletor Ambulatorial 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação
ILUMINAÇÃO LED 

HASTE FLEXÍVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
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 Ventilador de Teto/ Parede 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
COMPOSIÇÃO 03 PÁS 

TIPO TETO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde a Pedal 1 120,00 120,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/CAPACIDADE POLIPROPILENO/DE 30L ATÉ 49L  

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Suporte de Soro 1 380,00 380,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Obeso 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa de Exames 1 1.350,00 1.350,00 

 Característica Física  Especificação
ACESSÓRIO(S) SUPORTE PARA PAPEL 

POSIÇÃO DO LEITO MÓVEL 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estetoscópio Infantil 1 110,00 110,00 

 Característica Física  Especificação
AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO DUPLO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Biombo 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS POSSUI 

TAMANHO TRIPLO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ar Condicionado 1 2.400,00 2.400,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs 

TIPO SPLIT 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa de Escritório 1 360,00 360,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 
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COMPOSIÇÃO SIMPLES 

DIVISÕES 02 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Dermatoscópio 1 2.600,00 2.600,00 

 Característica Física  Especificação
AUMENTO 10 X 

ILUMINAÇÃO LED 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Lanterna Clínica 1 80,00 80,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LED 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estetoscópio Adulto 1 170,00 170,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO DUPLO 

AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa de Mayo 1 750,00 750,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa Ginecológica 1 1.700,00 1.700,00 

 Característica Física  Especificação
GABINETE COM PORTAS E GAVETAS NÃO POSSUI 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

POSIÇÃO DO LEITO MÓVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Detector Fetal 1 800,00 800,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO PORTÁTIL 

TECNOLOGIA DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estadiômetro 1 370,00 370,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/ ESCALA MÍNIMA ALUMÍNIO / 0 a 210 cm 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balança Antropométrica Adulto 1 1.500,00 1.500,00 

 Característica Física  Especificação
MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Adulto 1 150,00 150,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 
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BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Inalação Coletiva
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Suporte de Soro 1 380,00 380,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Total
Qtd. Total Valor Total (R$)

82 153.950,00

 
QUANTIDADE E VALOR TOTAL DOS EQUIPAMENTOS APRESENTADOS

QTD. TOTAL VALOR TOTAL (R$)
82 153.950,00

 
DADOS BANCÁRIOS
CÓDIGO BANCO
001 BANCO DO BRASIL S.A.

AGÊNCIA NOME
023558 NOVA TIMBOTEUA

ENDEREÇO
AV.BARAO DO RIO BRANCO,2315, PROX.PREF.MUNICIPAL CENTRO CEP:68730000

 
DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA

 
Outros documentos para a Proposta - TERMO DE COMPROMISSO DE ATENÇÃO BASICA NOVA TIMBOTEUA-1.docx
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MINISTÉRIO 
 DA SAÚDE

 

PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE
 Nº. DA PROPOSTA: 11790.338000/1177-15

 
 
IDENTIFICAÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE

 
CNPJ 
11.790.338/0001-00

NOME DO FUNDO DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA TIMBOTEUA

Endereço Completo
 BARAO DO RIO BRANCO

 CENTRO

EA
 MUNICIPAL

Tipo
 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CEP
 68730000

UF
 PA

Município
 NOVA TIMBOTEUA

 
TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA
Recurso de Programa/Ação

  
DADOS DA(S) UNIDADE(S) ASSISTIDA(S)

 
Nome: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA TIMBOTEUA
Tipo Unidade: CENTRAL DE GESTAO EM SAUDE
CNPJ: 05.149.125/0001-00 CNES: 7813309
Endereço: PRACA DA BANDEIRA PROX A CAMARA - CENTRO, CEP:68730000

 
OBJETO DA PROPOSTA

 
AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE

 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

 
UNIDADE ASSISTIDA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA TIMBOTEUA CNES: 7813309

INFORME A MOTIVAÇÃO DA AQUISIÇÃO SOLICITADA.
AMPLIAÇÃO DO ACESSO POR DEMANDA REPRIMIDA

 
INDICAR O PAPEL DO MUNICÍPIO NO PDR.
ADSCRITO

 
INFORME A CAPACIDADE INSTALADA NO MUNICÍPIO, DISPONIBILIZADA PARA O SUS, REFERENTE AO ITEM
SOLICITADO, CONSIDERANDO OS PARÂMETROS RECOMENDADOS NA PT GM/MS 1101, 12 DE JUNHO DE 2002,
INCLUÍDO INFORMAÇÃO SOBRE OS MUNÍCIPIOS ADSCRITOS.
O MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA DECLARA, JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE, QUE NECESSITA DO VEÍCULO AMBULÂNCIA
TIPO A PARA QUALIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PACIENTES EM DECÚBITO HORIZONTAL SEM RISCO,
CONSIDERANDO A ESTIMATIVA DE 6.120 PACIENTES/ ANO QUE TEM NECESSIDADE DE TRANSPORTE EM DECÚBITO HORIZONTAL
SEM RISCO E A PROGRAMAÇÃO DO TRANSPORTE EM AMBULÂNCIA TIPO A QUE DETERMINADA PELA NECESSIDADE DIÁRIA DE 17
ATENDIMENTOS E MENSAL DE 510 ATENDIMENTOS DO TRANSPORTE SENDO NECESSÁRIO PELO MENOS MAIS UM VEÍCULO PARA
ATENDIMENTO DA DEMANDA.

 
INFORME A POPULAÇÃO ASSISTIDA RESIDENTE E REFERENCIADA.
14942, 8873

 
INDICAR AS CONDIÇÕES DA ESTRUTURA FÍSICA ATUAL PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO E/OU MATERIAL
PERMANENTE SOLICITADO.
EM CONDIÇÕES DE RECEBER O EQUIPAMENTO E/OU MATERIAL PERMANENTE

 
EXISTEM PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO E EMISSÃO DE LAUDO?
SIM

 
INFORME A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS A SEREM ADQUIRIDOS, DEPOIS DO
PRAZO DE GARANTIA.
SERVIÇO TERCEIRIZADO LOCAL

  
 
EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE

 
UNIDADE ASSISTIDA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA TIMBOTEUA
 Ambiente: Garagem
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgão 1 170.000,00 170.000,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR NÃO 

 Especificação Técnica
Veículo furgão original de fábrica, 0 km, adap. p/ AMB SIMPLES REMOÇÃO, com cap. Vol. não inferior a 7 metros cúbicos no total.
Compr. total mín. 4.740 mm; Comp. mín. do salão de atend.o 2.500 mm; Al. Int. mín. do salão de atend. 1.540 mm; Diesel;
Equipado com todos os equip. de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN; A estrutura da cabine e da carroceria será
original, construída em aço. O painel elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 12V (DC). As tomadas elétricas deverão manter
uma dist. mín. de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A ilum. do comp. de atend. deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial -
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deverá ser feita por no mín. 4 luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mín. de 150 mm, em base estampada em alumino ou
injetada em plástico em modelo LED. A iluminação ext. deverá contar com holofote tipo farol articulado reg. manualmente na parte
traseira da carroceria, c/ acionamento independente e foco direcional ajustável 180º na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador
principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, com módulo único; 2 sinalizadores na parte traseira da AMB na cor
vermelha, com freq. Mín. de 90 flashes por minuto, quando acionado com lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar um dos
conceitos de Led. Sinalizador acústico c/ amplificador de pot. mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons distintos, sist.. de
megafone c/ ajuste de ganho e pressão sonora a 1 m. de no mín. 100 dB @13,8 Vcc; Sist. fixo de Oxigênio (rede integrada):
contendo 1 cilindro de oxigênio de no mín. 16l. . Em suporte individual, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a
vibrações, trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-
regulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na região da bancada, deverá existir uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador
p/ O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do salão deverá
permitir o resfr/aquec.. O compart. do motorista deverá ser fornecido c/ o sist. original do fabricante do chassi ou homologado
pela fábrica p/ ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. P/ o compart. paciente, deverá ser fornecido original do
fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um sist. de Ar Condicionado, c/ aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos
termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com mín. de 26.000 BTUs e unidade condensadora de
teto. Maca retrátil, com no mín. 1.900 mm de compr., com a cabeceira voltada para frente; c/ pés dobráveis, sist. escamoteável;
provida de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido. Acompanham: colchonete.
Balaústre: Deverá ter 2 pega-mão no teto do salão de atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas da maca, sentido
traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto,
instalados sobre o eixo longitudinal do comp., através de parafusos e c/ 2 sist. de suporte de soro deslizável, devendo possuir 02
ganchos cada para frascos de soro. Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em
cor clara, de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Armário: Armário em um só lado da
viatura (lado esquerdo). As portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas durante o
deslocamento. Deverá possuir um armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 50 mm, para
apoio de equipamentos e medicamentos, com aproximadamente 1 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma
altura de 0,70 m; Fornecimento de vinil adesivo para grafismo do veiculo, composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô,
vidros laterais e vidros traseiros; Bem como, as marcas do Governo Federal. 

 Total
Qtd. Total Valor Total (R$)

1 170.000,00

 
QUANTIDADE E VALOR TOTAL DOS EQUIPAMENTOS APRESENTADOS

QTD. TOTAL VALOR TOTAL (R$)
1 170.000,00

 
DADOS BANCÁRIOS
CÓDIGO BANCO
001 BANCO DO BRASIL S.A.

AGÊNCIA NOME
023558 NOVA TIMBOTEUA

ENDEREÇO
AV.BARAO DO RIO BRANCO,2315, PROX.PREF.MUNICIPAL CENTRO CEP:68730000

 
DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA

 
Outros documentos para a Proposta - NT_ Termo de Compromisso Ambulância.pdf

 Termo de Compromisso Ambulância - TERMO DE COMPROMISSO.pdf
 Modelo Declaração do Gestor - DECLARAÇÃO DO GESTOR2.pdf

  



INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/17-717

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Obra
Reforma

Tipo de Recurso
Emenda

Porte
Porte I

Valor da Proposta
R$ 89.997,00

Justificativa
No intuito de humanizar e melhor atender aos pacientes do SUS, solicitamos a reforma da Unidade em questão, uma
vez que suas instalações possuem avarias. Pensando no bem estar dos pacientes e na melhor higienização do local,
trabalharemos nos focos centrais das necessidades estruturais da unidade.
Valor Empenhado
R$ 89.997,00

Valor Pago
R$ 0,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
18/08/2017

Número da Portaria de Habilitação
2417

Data da Portaria de Habilitação
22/09/2017

Situação da obra
Em ação preparatória

Situação da proposta no SISPAG
SOLICITADO

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
17/04/2019 16:15

Localização

CNES
5988055

Nome do Estabelecimento
USF ENF ADRIANE CECIM

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Paraiso

Endereço
Av Assis de Vasconcelos, S/n - Prox A Igreja

CEP
68730-000

Latitude e Longitude
-1.206502551735845 / -47.40922451019287

Justificativa da localização
Tento alterar a localização  e dá erro. Mas segue informações de localização corretas abaixo.

LATITUDE:   1°12'22.88"S
LONGITUDE:  47°23'50.57"O

Ambientes existentes

Impresso em 03/05/2019 às 11:15 por Arthur Iven Tavares Fonseca Pág. 1/5



Ambientes

Ambiente
Área atual por ambiente
(m²)

Banheiro 4.8

Banheiro 4.8

Banheiro 4.8

Circulação + Área de Paredes + Apoio Logistico 41.3

Consultório indiferenciado / Acolhimento 9

Consultório indiferenciado / Acolhimento 9

Consultório odontológico para 2 Equipes 20

Copa 11.8

Depósito de material de limpeza (DML) 4.7

Farmácia (estocagem / dispensação de medicamentos) 14

Sala de Procedimento / Coleta 10

Sala de curativos 9

Sala de imunização 10.9

Ambientes situação final

Ambientes

Ambiente

Almoxarifado

Banheiro

Banheiro para funcionários

Circulação + Área de Paredes + Apoio Logistico

Consultório com sanitário anexo

Consultório indiferenciado / Acolhimento

Consultório odontológico para 2 Equipes

Copa
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Ambiente

Depósito de Resíduos Comuns

Depósito de Resíduos Contaminados

Depósito de Resíduos Recicláveis

Depósito de material de limpeza (DML)

Expurgo do CME - Central de Material Esterilizado

Farmácia (estocagem / dispensação de medicamentos)

Sala de Procedimento / Coleta

Sala de administração e gerência do CME - Central de Material Esterilizado

Sala de atividades coletivas / Sala de ACS

Sala de curativos

Sala de esterilização/estocagem de material esterilizado do CME - Central de Material Esterilizado

Sala de imunização

Sala de inalação coletiva

Sala de recepção e espera

Sanitário do consultório (Portador de Necessidades Especiais - PNE)

Sanitário para Portador de Necessidades Especiais - PNE

Área externa para embarque e desembarque de ambulância

Emendas

Resumo do valor indicado para o CNPJ

CNPJ
11790338000100

Valor total disponível para cadastro de proposta
R$ 89.997,00

Objeto
REFORMA DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

Indicações

Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

33390008 DEM HÉLIO LEITE 89,997.00

VALOR TOTAL: R$ 89.997,00
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Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 8 12/09/2017

Pareceres

proposta - Para adequação

Data de envio para análise
18/08/2017

Data do parecer
22/08/2017

Ambientes finais

• Outros.

Ambientes mínimos não selecionados

Fotos

• Inserir imagens de onde será a realizada a reforma da UBS.

Informações da localização

• A localização informada não corresponde ao endereço informado

proposta - Favorável

Data de envio para análise
12/09/2017

Data do parecer
18/09/2017

Observação/Justificativa

Considerando a Portaria 341, de 04 de março de 2013, que dispõe que redefine o Componente Reforma do
Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
Considerando a Portaria 381 de 06 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre as transferências, fundo a fundo, de
recursos financeiros de capital ou corrente, do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios
destinados à execução de obras de construção, ampliação e reforma.
Considerando a Resolução nº 10/CIT, de 8 de dezembro de 2016, que dispõe complementarmente sobre o
planejamento integrado das despesas de capital e custeio para os investimentos em novos serviços de saúde no
âmbito do SUS;
Ressaltamos que, nos termos do art. 6º:
 § 1º - ¿após a aprovação da proposta, a habilitação se dará através da publicação de Portaria Ministerial
específica e respectivo empenho¿.
§ 2º - A portaria de habilitação deverá prever a devolução dos recursos transferidos e não executados no objeto
aprovado ou nos termos desta Portaria, bem como os rendimentos financeiros, sem necessidade de autorização
prévia do Estado, Distrito Federal ou Município beneficiado.
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§ 3º - A publicação de portaria de habilitação estará condicionada à disponibilidade de recursos orçamentários e ao
cronograma de execução das emendas parlamentares.
§ 4º - No caso de habilitação vinculada a recursos de programação, a sua execução orçamentária poderá ser
plurianual.

Considerando, que no cadastro da proposta de projeto no SISMOB as respostas ao  questionário eletrônico sobre o
atendimento dos requisitos estabelecidos na Política ou Programa estão adequadas nos termos da Portaria
381/2017, este Departamento, posiciona-se com parecer de mérito FAVORÁVEL, para a reforma da Unidade
Básica de Saúde AV ASSIS DE VASCONCELOS, S/N - PARAISO, CNES 5988055.

Pagamentos

Parcela única

Situação
Aguardando superação da etapa de Ação preparatória
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11790.3380001/17-718

Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

CNPJ
11.790.338/0001-00

Programa
Atenção Básica

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Obra
Reforma

Tipo de Recurso
Emenda

Porte
Porte I

Valor da Proposta
R$ 89.997,00

Justificativa
No intuito de humanizar e melhor atender aos pacientes do SUS, solicitamos a reforma da Unidade em questão, uma
vez que suas instalações possuem avarias. Pensando no bem estar dos pacientes e na melhor higienização do local,
trabalharemos nos focos centrais das necessidades estruturais da unidade.
Valor Empenhado
R$ 89.997,00

Valor Pago
R$ 0,00

Situação da Proposta
Favorável

Data do Cadastro
18/08/2017

Número da Portaria de Habilitação
2417

Data da Portaria de Habilitação
22/09/2017

Situação da obra
Em ação preparatória

Situação da proposta no SISPAG
SOLICITADO

Situação do monitoramento
Atualizado

Último monitoramento
17/04/2019 16:14

Localização

CNES
2793865

Nome do Estabelecimento
USF VILA SAO RAIMUNDO 04 BOCAS

Município
Nova Timboteua

UF
Para

Bairro
Centro

Endereço
Vila Sao Raimundo 04 Bocas, S/n

CEP
68730-000

Latitude e Longitude
-1.2061512602307174 / -47.409380790777504

Justificativa da localização
O sistema está impreciso e não conseguimos colocar a localização correta da UBS.
Mas segue informações corretas abaixo.

LATITUDE:   1°17'33.55"S
LONGITUDE:  47°22'1.05"O
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Ambientes existentes

Ambientes

Ambiente
Área atual por ambiente
(m²)

Banheiro 4.8

Banheiro 4.8

Circulação + Área de Paredes + Apoio Logistico 19.4

Consultório com sanitário anexo 12

Consultório indiferenciado / Acolhimento 9

Consultório indiferenciado / Acolhimento 9

Consultório indiferenciado / Acolhimento 9

Consultório odontológico para 2 Equipes 20

Copa 6.3

Sala de administração e gerência do CME - Central de Material Esterilizado 7.5

Sala de curativos 12.6

Sala de imunização 9

Sala de recepção e espera 30.7

Ambientes situação final

Ambientes

Ambiente

Almoxarifado

Banheiro

Banheiro para funcionários

Circulação + Área de Paredes + Apoio Logistico

Consultório com sanitário anexo
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Ambiente

Consultório indiferenciado / Acolhimento

Consultório odontológico para 2 Equipes

Copa

Depósito de Resíduos Comuns

Depósito de Resíduos Contaminados

Depósito de Resíduos Recicláveis

Depósito de material de limpeza (DML)

Expurgo do CME - Central de Material Esterilizado

Farmácia (estocagem / dispensação de medicamentos)

Sala de Procedimento / Coleta

Sala de administração e gerência do CME - Central de Material Esterilizado

Sala de atividades coletivas / Sala de ACS

Sala de curativos

Sala de esterilização/estocagem de material esterilizado do CME - Central de Material Esterilizado

Sala de imunização

Sala de inalação coletiva

Sala de recepção e espera

Sanitário do consultório (Portador de Necessidades Especiais - PNE)

Sanitário para Portador de Necessidades Especiais - PNE

Área externa para embarque e desembarque de ambulância

Emendas

Resumo do valor indicado para o CNPJ

CNPJ
11790338000100

Valor total disponível para cadastro de proposta
R$ 89.997,00

Objeto
REFORMA DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

Indicações
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Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

33390008 DEM HÉLIO LEITE 89,997.00

VALOR TOTAL: R$ 89.997,00

Fotografias

Fotografia Quantidade anexada Última atualização

Terreno 1 18/08/2017

Pareceres

proposta - Para adequação

Data de envio para análise
18/08/2017

Data do parecer
21/08/2017

Ambientes finais

• Outros.

Ambientes mínimos não selecionados

Fotos

• Inserir imagens de onde será a realizada a reforma da UBS.

Informações da localização

• A localização informada não corresponde ao endereço informado
• Outros.

Na hipótese do endereço no aplicativo google maps estar apresentando imprecisão em relação  ao
endereço/local de construção ou mesmo se as imagens estiverem desatualizadas,  solicitamos que seja
incluída foto atualizada no campo fotografias bem como constar a informação no campo justificativa em relação
ao aplicativo não conseguir marcar/ encontrar o local ou a imagem.

proposta - Favorável

Data de envio para análise
05/09/2017

Data do parecer
11/09/2017

Observação/Justificativa

Considerando a Portaria 341, de 04 de março de 2013, que dispõe que redefine o Componente Reforma do
Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
Considerando a Portaria 381 de 06 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre as transferências, fundo a fundo, de
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recursos financeiros de capital ou corrente, do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios
destinados à execução de obras de construção, ampliação e reforma.
Considerando a Resolução nº 10/CIT, de 8 de dezembro de 2016, que dispõe complementarmente sobre o
planejamento integrado das despesas de capital e custeio para os investimentos em novos serviços de saúde no
âmbito do SUS;
Ressaltamos que, nos termos do art. 6º:
 § 1º - ¿após a aprovação da proposta, a habilitação se dará através da publicação de Portaria Ministerial
específica e respectivo empenho¿.
§ 2º - A portaria de habilitação deverá prever a devolução dos recursos transferidos e não executados no objeto
aprovado ou nos termos desta Portaria, bem como os rendimentos financeiros, sem necessidade de autorização
prévia do Estado, Distrito Federal ou Município beneficiado.
§ 3º - A publicação de portaria de habilitação estará condicionada à disponibilidade de recursos orçamentários e ao
cronograma de execução das emendas parlamentares.
§ 4º - No caso de habilitação vinculada a recursos de programação, a sua execução orçamentária poderá ser
plurianual.

Considerando, que no cadastro da proposta de projeto no SISMOB as respostas ao  questionário eletrônico sobre o
atendimento dos requisitos estabelecidos na Política ou Programa estão adequadas nos termos da Portaria
381/2017, este Departamento, posiciona-se com parecer de mérito FAVORÁVEL, para a reforma da Unidade
Básica de Saúde VILA SÃO RAIMUNDO 04 BOCAS, CNES 2793865

Pagamentos

Parcela única

Situação
Aguardando superação da etapa de Ação preparatória

Impresso em 03/05/2019 às 10:08 por Arthur Iven Tavares Fonseca Pág. 5/5



22/04/2019 Fundo Nacional de Saúde - Ministério da Saúde - Governo Federal

www.fns2.saude.gov.br/fafweb/equipamento/eqp_imprimir.asp?processo=842256 1/12

MINISTÉRIO 
 DA SAÚDE

 

PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE
 Nº. DA PROPOSTA: 11790.338000/1177-20

 
 
IDENTIFICAÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE

 
CNPJ 
11.790.338/0001-00

NOME DO FUNDO DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA TIMBOTEUA

Endereço Completo
 BARAO DO RIO BRANCO

 CENTRO

EA
 MUNICIPAL

Tipo
 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CEP
 68730000

UF
 PA

Município
 NOVA TIMBOTEUA

 
TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA
Recurso de Emenda Parlamentar

 37640007 - R$ 77.610,00 - SIMONE MORGADO 

 
DADOS DA(S) UNIDADE(S) ASSISTIDA(S)

 
Nome: UBS CENTRO
Tipo Unidade: CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA
CNPJ: 05.149.125/0001-00 CNES: 2677164
Endereço: RUA OLAVO BILAC - SAO FRANCISCO, CEP:68730000

Nome: USF VILA ALTA
Tipo Unidade: CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA
CNPJ: 05.149.125/0001-00 CNES: 7930720
Endereço: RUA SAO BENEDITO - VILA ALTA, CEP:68730000

Nome: USF VILA TIMBOTEUA
Tipo Unidade: CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA
CNPJ: 05.149.125/0001-00 CNES: 2677156
Endereço: VILA TIMBOTEUA - CENTRO, CEP:68730000

 
OBJETO DA PROPOSTA

 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

 
UNIDADE ASSISTIDA: UBS CENTRO CNES: 2677164

Ampliação do Acesso por demanda reprimida#JU$T#Adscrito#JU$T#O CRESCIMENTO DA DEMANDA POR SERVIÇOS NA ÁREA DE
SAÚDE NOS ÚLTIMOS ANOS, DEVIDO AO AUMENTO DO NÚMERO DE ACIDENTES, DA VIOLÊNCIA URBANA, DA EXPECTATIVA DE
VIDA, DOS CASOS DE AGRAVOS CLÍNICOS E A INSUFICIENTE ESTRUTURAÇÃO DA REDE ASSISTENCIAL, CONTRIBUI
DECISIVAMENTE PARA A SOBRECARGA DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA.(ATENDIMENTO DE CONSULTÓRIO) O
MUNICÍPIO DE FARO BUSCANDO A MELHORIA CONSTANTE DO ATENDIMENTO OFERTADO AOS PACIENTES DO SUS, QUE SÃO
ENCAMINHADOS PARA AS UBS CENTRO QUE BENEFICIARÁ A COMUNIDADE LOCAL, SOLICITA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
PERMANENTES DA ATENÇÃO BÁSICA. TAL AQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA, EM VIRTUDE DOS EQUIPAMENTOS ORA PLEITEADOS,
SEREM DEVIDAMENTE UTILIZADOS PARA SUBSTITUIÇÃO DOS EXISTENTES POR ESTAREM DEPRECIADOS PELO LONGO PERÍODO
DE SUA UTILIZAÇÃO NAS UBS CENTRO, E/OU INEXISTIREM NO LOCAL. QUE ATENDEM AOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE E QUE NECESSITAM DE AUXÍLIO URGENTE PARA MELHORAREM SEU DESEMPENHO.#JU$T#14560,#JU$T#Em condições de
receber o equipamento e/ou material permanente#JU$T#Sim#JU$T#Pessoal especializado próprio da unidade hospitalar

 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

 
UNIDADE ASSISTIDA: USF VILA ALTA CNES: 7930720

Ampliação do Acesso por demanda reprimida#JU$T#Adscrito#JU$T#O CRESCIMENTO DA DEMANDA POR SERVIÇOS NA ÁREA DE
SAÚDE NOS ÚLTIMOS ANOS, DEVIDO AO AUMENTO DO NÚMERO DE ACIDENTES, DA VIOLÊNCIA URBANA, DA EXPECTATIVA DE
VIDA, DOS CASOS DE AGRAVOS CLÍNICOS E A INSUFICIENTE ESTRUTURAÇÃO DA REDE ASSISTENCIAL, CONTRIBUI
DECISIVAMENTE PARA A SOBRECARGA DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA.(ATENDIMENTO DE CONSULTÓRIO) O
MUNICÍPIO DE FARO BUSCANDO A MELHORIA CONSTANTE DO ATENDIMENTO OFERTADO AOS PACIENTES DO SUS, QUE SÃO
ENCAMINHADOS PARA AS UBS CENTRO QUE BENEFICIARÁ A COMUNIDADE LOCAL, SOLICITA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
PERMANENTES DA ATENÇÃO BÁSICA. TAL AQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA, EM VIRTUDE DOS EQUIPAMENTOS ORA PLEITEADOS,
SEREM DEVIDAMENTE UTILIZADOS PARA SUBSTITUIÇÃO DOS EXISTENTES POR ESTAREM DEPRECIADOS PELO LONGO PERÍODO
DE SUA UTILIZAÇÃO NAS UBS CENTRO, E/OU INEXISTIREM NO LOCAL. QUE ATENDEM AOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE E QUE NECESSITAM DE AUXÍLIO URGENTE PARA MELHORAREM SEU DESEMPENHO.#JU$T#14560,#JU$T#Em condições de
receber o equipamento e/ou material permanente#JU$T#Não#JU$T#Pessoal especializado próprio da unidade hospitalar

 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

 
UNIDADE ASSISTIDA: USF VILA TIMBOTEUA CNES: 2677156

Ampliação do Acesso por demanda reprimida#JU$T#Adscrito#JU$T#O CRESCIMENTO DA DEMANDA POR SERVIÇOS NA ÁREA DE
SAÚDE NOS ÚLTIMOS ANOS, DEVIDO AO AUMENTO DO NÚMERO DE ACIDENTES, DA VIOLÊNCIA URBANA, DA EXPECTATIVA DE
VIDA, DOS CASOS DE AGRAVOS CLÍNICOS E A INSUFICIENTE ESTRUTURAÇÃO DA REDE ASSISTENCIAL, CONTRIBUI
DECISIVAMENTE PARA A SOBRECARGA DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA.(ATENDIMENTO DE CONSULTÓRIO) O



22/04/2019 Fundo Nacional de Saúde - Ministério da Saúde - Governo Federal

www.fns2.saude.gov.br/fafweb/equipamento/eqp_imprimir.asp?processo=842256 2/12

MUNICÍPIO DE FARO BUSCANDO A MELHORIA CONSTANTE DO ATENDIMENTO OFERTADO AOS PACIENTES DO SUS, QUE SÃO
ENCAMINHADOS PARA AS UBS CENTRO QUE BENEFICIARÁ A COMUNIDADE LOCAL, SOLICITA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
PERMANENTES DA ATENÇÃO BÁSICA. TAL AQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA, EM VIRTUDE DOS EQUIPAMENTOS ORA PLEITEADOS,
SEREM DEVIDAMENTE UTILIZADOS PARA SUBSTITUIÇÃO DOS EXISTENTES POR ESTAREM DEPRECIADOS PELO LONGO PERÍODO
DE SUA UTILIZAÇÃO NAS UBS CENTRO, E/OU INEXISTIREM NO LOCAL. QUE ATENDEM AOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE E QUE NECESSITAM DE AUXÍLIO URGENTE PARA MELHORAREM SEU DESEMPENHO.#JU$T#14560,#JU$T#Em condições de
receber o equipamento e/ou material permanente#JU$T#Não#JU$T#Pessoal especializado próprio da unidade hospitalar

 
 
EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE

 
UNIDADE ASSISTIDA: USF VILA TIMBOTEUA
 Ambiente: Sala de Procedimentos
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Reanimador Pulmonar Manual Adulto (Ambu) 1 300,00 300,00 

 Característica Física  Especificação
RESERVATÓRIO POSSUI 

MATERIAL DE CONFECÇÃO SILICONE 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cilindro de Gases Medicinais 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE MÍN. 03 L ATÉ 10 L 

MATERIAL DE CONFECÇÃO ALUMÍNIO 

SUPORTE COM RODÍZIOS NÃO POSSUI 

ACESSÓRIO(S) VÁLVULA, MANÔMETRO E FLUXÔMETRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estetoscópio Adulto 1 170,00 170,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO DUPLO 

AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Reanimador Pulmonar Manual Pediátrico (Ambu) 1 250,00 250,00 

 Característica Física  Especificação
APLICAÇÃO INFANTIL 

RESERVATÓRIO POSSUI 

MATERIAL DE CONFECÇÃO SILICONE 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Braçadeira para Injeção 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

APOIO DO BRAÇO AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Carro para Transporte de Materiais (diversos) 1 1.350,00 1.350,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO CUBA/ MÍN 200 L/POLIPROPILENO 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Consultório Indiferenciado
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa de Exames 1 1.350,00 1.350,00 

 Característica Física  Especificação
ACESSÓRIO(S) SUPORTE PARA PAPEL 

POSIÇÃO DO LEITO MÓVEL 
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MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Biombo 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS POSSUI 

TAMANHO TRIPLO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa de Escritório 1 360,00 360,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

COMPOSIÇÃO SIMPLES 

GAVETAS 02 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde a Pedal 1 120,00 120,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/CAPACIDADE POLIPROPILENO/DE 30L ATÉ 49L  

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Lanterna Clínica 1 80,00 80,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LED 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira para Obeso 1 400,00 400,00 

 Característica Física  Especificação
BRAÇOS NÃO POSSUI 

RODÍZIOS NÃO POSSUI 

MATERIAL DE CONFECÇÃO ESTOFADO 

ESTRUTURA AÇO / FERRO PINTADO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Dermatoscópio 1 2.600,00 2.600,00 

 Característica Física  Especificação
AUMENTO 10 X 

ILUMINAÇÃO LED 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Adulto 1 150,00 150,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Negatoscópio 1 800,00 800,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LÂMPADA FLUORESCENTE/ 2 CORPOS 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
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 Otoscópio Simples 1 400,00 400,00 

 Característica Física  Especificação
ILUMINAÇÃO ILUMINAÇÃO DIRETA / HALÓGENA - XENON 

COMPOSIÇÃO 5 A 10 ESPECULOS REUTILIZÁVEIS 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Infantil 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira 1 90,00 90,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS NÃO POSSUI 

BRAÇOS NÃO POSSUI 

REGULAGEM DE ALTURA NÃO POSSUI 

ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Escada com 2 degraus 1 300,00 300,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ar Condicionado 1 2.400,00 2.400,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs 

TIPO SPLIT 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balança Antropométrica Adulto 1 1.500,00 1.500,00 

 Característica Física  Especificação
MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Oftalmoscópio 1 790,00 790,00 

 Característica Física  Especificação
BATERIA CONVENCIONAL 

COMPOSIÇÃO MÍNIMO DE 3 ABERTURAS E 19 LENTES 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Obeso 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estetoscópio Infantil 1 110,00 110,00 

 Característica Física  Especificação
AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL 
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TIPO DUPLO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estetoscópio Adulto 1 170,00 170,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO DUPLO 

AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Foco Refletor Ambulatorial 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação
ILUMINAÇÃO LED 

HASTE FLEXÍVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Detector Fetal 1 800,00 800,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO PORTÁTIL 

TECNOLOGIA DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Lanterna Clínica 1 80,00 80,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LED 

 Especificação Técnica
 

 Total
Qtd. Total Valor Total (R$)

28 17170

 
UNIDADE ASSISTIDA: UBS CENTRO
 Ambiente: Sala de Curativos
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde a Pedal 1 120,00 120,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/CAPACIDADE POLIPROPILENO/DE 30L ATÉ 49L  

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala para Material de Limpeza
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Armário 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação

DIMENSÕES/ PRATELEIRAS ALTURA DE 180 A 210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM /
04 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO 

CAPACIDADE POR PRATELEIRA 50 KG 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Carro para Material de Limpeza 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO POLIPROPILENO 

BALDE ESPREMEDOR POSSUI 

KIT C/ MOPs LÍQUIDO E PÓ, PLACA SINALIZ. E PÁ POSSUI 

SACO DE VINIL POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Coleta de Material
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
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 Armário 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação

DIMENSÕES/ PRATELEIRAS ALTURA DE 180 A 210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM /
04 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO 

CAPACIDADE POR PRATELEIRA 50 KG 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Braçadeira para Injeção 1 200,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

APOIO DO BRAÇO AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Observação
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Poltrona Hospitalar 2 1.000,00 2.000,00 

 Característica Física  Especificação
RECLINAÇÃO ACIONAMENTO MANUAL 

CAPACIDADE ATÉ 120 KG 

MATERIAL DE CONFECÇÃO ARMAÇÃO BAIXA AÇO / FERRO PINTADO 

ASSENTO/ ENCOSTO ESTOFADO COURVIN 

DESCANSO PARA OS PÉS INTEGRADO 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Reunião
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa para Computador 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
GAVETAS DE 03 A 04 GAVETAS 

BASE MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

SUPORTE PARA IMPRESSORA POSSUI 

MATERIAL DE CONFECÇÃO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

SUPORTE PARA TECLADO POSSUI 

SUPORTE PARA CPU POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Longarina 1 400,00 400,00 

 Característica Física  Especificação
ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO 

NÚMERO DE ASSENTOS 03 LUGARES 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Administração
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa para Impressora 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
ESTRUTURA AÇO / FERRO PINTADO 

DIMENSÕES MÍNIMAS MÍNIMO DE 50 X 40 X 70 CM 

TAMPO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ar Condicionado 1 2.400,00 2.400,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs 

TIPO SPLIT 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO 
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 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Espera e Recepção
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Leitor de Código de Barras 1 400,00 400,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR SIM 

 Especificação Técnica
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; TIPO PISTOLA MANUAL COM FEIXE DE LUZ
BIDIRECIONAL, FONTE DE LUZ LASER 650NM; INDICADOR SONORO DE LEITURA; VELOCIDADE DE LEITURA DE 100 LINHAS POR
SEGUNDO, CAPACIDADE DE LER ETIQUETAS DE CÓDIGOS DE BARRAS COM 16CM OU MAIS DE LARGURA; CAPACIDADE DE
DECODIFICAÇÃO DOS CÓDIGOS: UPC/EAN, UPC/EAN COM COMPLEMENTOS, UCC/EAN 128, CÓDIGO 39, CÓDIGO 39 FULL ASCII,
CÓDIGO 39 TRIOPTIC, CÓDIGO 128, CÓDIGO 128 FULL ASCII, CODABAR, INTERCALADO 2 DE 5, DISCRETO 2 DE 5, CÓDIGO 93,
MSI, CÓDIGO 11 POSSUIR INTERFACE USB, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Bebedouro/ Purificador Refrigerado 1 760,00 760,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO PRESSÃO COLUNA SIMPLES 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 No-Break (Para Computador) 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR NÃO 

 Especificação Técnica
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; NO-BREAK COM POTÊNCIA NOMINAL DE 1,2
KVA; POTÊNCIA REAL MÍNIMA DE 600W; TENSÃO ENTRADA 115/127/220 VOLTS (EM CORRENTE ALTERNADA) COM COMUTAÇÃO
AUTOMÁTICA; TENSÃO DE SAÍDA 110/115 OU 220 VOLTS (A SER DEFINIDA PELO SOLICITANTE); ALARMES AUDIOVISUAL;
BATERIA INTERNA SELADA; AUTONOMIA A PLENA CARGA MÍNIMO 15 MINUTOS CONSIDERANDO CONSUMO DE 240 WATS;
POSSUIR NO MÍNIMO 06 TOMADAS DE SAÍDA PADRÃO BRASILEIRO; O PRODUTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU
RECONDICIONAMENTO; GARANTIA DE 12 MESES. 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde a Pedal 1 120,00 120,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/CAPACIDADE POLIPROPILENO/DE 30L ATÉ 49L  

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira 2 90,00 180,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS NÃO POSSUI 

BRAÇOS NÃO POSSUI 

REGULAGEM DE ALTURA NÃO POSSUI 

ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Procedimentos
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 DEA - Desfibrilador Externo Automático 1 7.000,00 7.000,00 

 Característica Física  Especificação
AUTONOMIA DA BATERIA ATÉ 250 CHOQUES 

AUXÍLIO RCP NÃO POSSUI 

ACESSÓRIO(S) 1 ELETRODO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Reanimador Pulmonar Manual Pediátrico (Ambu) 1 250,00 250,00 

 Característica Física  Especificação
APLICAÇÃO INFANTIL 

RESERVATÓRIO POSSUI 

MATERIAL DE CONFECÇÃO SILICONE 

 Especificação Técnica
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 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Carro para Transporte de Materiais (diversos) 1 1.350,00 1.350,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO CUBA/ MÍN 200 L/POLIPROPILENO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Reanimador Pulmonar Manual Adulto (Ambu) 1 300,00 300,00 

 Característica Física  Especificação
RESERVATÓRIO POSSUI 

MATERIAL DE CONFECÇÃO SILICONE 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Eletrocardiógrafo Portátil 1 11.500,00 11.500,00 

 Característica Física  Especificação
NÚMERO DE CANAIS 12 

BATERIA INTERNA POSSUI 

MEMÓRIA POSSUI 

TELA LCD POSSUI 

SUPORTE COM RODÍZIOS NÃO POSSUI 

LAUDO INTERPRETATIVO POSSUI 

ACESSÓRIO(S) 1 CABO DE ECG 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Laringoscópio Infantil 1 500,00 500,00 

 Característica Física  Especificação
COMPOSIÇÃO 3 LÂMINAS AÇO INÓX 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Carro Maca Simples 1 3.250,00 3.250,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

SUPORTE DE SORO/COLCHONETE POSSUI/ POSSUI 

GRADES LATERAIS POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Atenção Domiciliar
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Armário 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação

DIMENSÕES/ PRATELEIRAS ALTURA DE 180 A 210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM /
04 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO 

CAPACIDADE POR PRATELEIRA 50 KG 

 Especificação Técnica
 

 Total
Qtd. Total Valor Total (R$)

25 35230

 
UNIDADE ASSISTIDA: USF VILA ALTA
 Ambiente: Sala de Espera e Recepção
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Ventilador de Teto/ Parede 2 200,00 400,00 

 Característica Física  Especificação
COMPOSIÇÃO 03 PÁS 

TIPO TETO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
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 Bebedouro/ Purificador Refrigerado 1 760,00 760,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO PRESSÃO COLUNA SIMPLES 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Armário 1 700,00 700,00 

 Característica Física  Especificação

DIMENSÕES/ PRATELEIRAS ALTURA DE 180 A 210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM /
04 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO 

CAPACIDADE POR PRATELEIRA 50 KG 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 No-Break (Para Computador) 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR NÃO 

 Especificação Técnica
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; NO-BREAK COM POTÊNCIA NOMINAL DE 1,2
KVA; POTÊNCIA REAL MÍNIMA DE 600W; TENSÃO ENTRADA 115/127/220 VOLTS (EM CORRENTE ALTERNADA) COM COMUTAÇÃO
AUTOMÁTICA; TENSÃO DE SAÍDA 110/115 OU 220 VOLTS (A SER DEFINIDA PELO SOLICITANTE); ALARMES AUDIOVISUAL;
BATERIA INTERNA SELADA; AUTONOMIA A PLENA CARGA MÍNIMO 15 MINUTOS CONSIDERANDO CONSUMO DE 240 WATS;
POSSUIR NO MÍNIMO 06 TOMADAS DE SAÍDA PADRÃO BRASILEIRO; O PRODUTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU
RECONDICIONAMENTO; GARANTIA DE 12 MESES. 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Computador (Desktop-Básico) 1 3.400,00 3.400,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR NÃO 

 Especificação Técnica
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR
NO MÍNIMO INTEL CORE I3 OU AMD A10 OU SIMILAR; POSSUIR 1 (UM) DISCO RÍGIDO DE 500 GIGABYTE; MEMÓRIA RAM DE 08
(OITO) GIGABYTES, EM 02 (DOIS) MÓDULOS IDÊNTICOS DE 04 (QUATRO) GIGABYTES CADA, DO TIPO SDRAM DDR4 2.133 MHZ
OU SUPERIOR, OPERANDO EM MODALIDADE DUAL CHANNEL; A PLACA PRINCIPAL DEVE TER ARQUITETURA ATX, MICROATX, BTX
OU MICROBTX, CONFORME PADRÕES ESTABELECIDOS E DIVULGADOS NO SÍTIO WWW.FORMFACTORS.ORG, ORGANISMO QUE
DEFINE OS PADRÕES EXISTENTES; POSSUIR PELO MENOS 01 (UM) SLOT PCI-EXPRESS 2.0 X16 OU SUPERIOR; POSSUIR
SISTEMA DE DETECÇÃO DE INTRUSÃO DE CHASSIS, COM ACIONADOR INSTALADO NO GABINETE; O ADAPATADOR DE VÍDEO
INTEGRADO DEVERÁ SER NO MÍNIMO DE 01 (UM) GIGABYTE DE MEMÓRIA, POSSUIR SUPORTE AO MICROSOFT DIRECTX 10.1 OU
SUPERIOR, SUPORTAR MONITOR ESTENDIDO, POSSUIR NO MÍNIMO 02 (DUAS) SAÍDAS DE VÍDEO, SENDO PELO MENOS 01
(UMA) DIGITAL DO TIPO HDMI, DISPLAY PORT OU DVI; UNIDADE COMBINADA DE GRAVAÇÃO DE DISCO ÓTICO CD, DVD ROM;
TECLADO USB, ABNT2, 107 TECLAS (COM FIO) E MOUSE USB, 800 DPI, 2 BOTÕES, SCROLL (COM FIO); MONITOR DE LED 19
POLEGADAS (WIDESCREEN 16:9); INTERFACES DE REDE 10/100/1000 E WIFI PADRÃO IEEE 802.11 B/G/N; SISTEMA
OPERACIONAL WINDOWS 10 PRO (64 BITS); FONTE COMPATÍVEL E QUE SUPORTE TODA A CONFIGURAÇÃO EXIGIDA NO ITEM;
GABINETE E PERIFÉRICOS DEVERÃO FUNCIONAR NA VERTICAL OU HORIZONTAL; TODOS OS EQUIPAMENTOS OFERTADOS
(GABINETE, TECLADO, MOUSE E MONITOR) DEVEM POSSUIR GRADAÇÕES NEUTRAS DAS CORES BRANCA, PRETA OU CINZA, E
MANTER O MESMO PADRÃO DE COR; TODOS OS COMPONENTES DO PRODUTO DEVERÃO SER NOVOS, SEM USO, REFORMA OU
RECONDICIONAMENTO; GARANTIA DE 12 MESES.  

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira 6 90,00 540,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS NÃO POSSUI 

BRAÇOS NÃO POSSUI 

REGULAGEM DE ALTURA NÃO POSSUI 

ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Estante 2 370,00 740,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE/ PRATELEIRAS MIN. 100KG/ 06 PRATELEIRAS 

REFORÇO POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa de Escritório 1 360,00 360,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 
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COMPOSIÇÃO SIMPLES 

GAVETAS 02 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira de Rodas Adulto 1 1.100,00 1.100,00 

 Característica Física  Especificação
PÉS REMOVÍVEL 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

BRAÇOS FIXO 

ELEVAÇÃO DE PERNAS NÃO POSSUI 

SUPORTE DE SORO NÃO POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa para Impressora 1 100,00 100,00 

 Característica Física  Especificação
ESTRUTURA AÇO / FERRO PINTADO 

DIMENSÕES MÍNIMAS MÍNIMO DE 50 X 40 X 70 CM 

TAMPO MADEIRA/ MDP/ MDF/ SIMILAR 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Impressora Laser (Comum) 1 2.300,00 2.300,00 

 Característica Física  Especificação
ESPECIFICAR NÃO 

 Especificação Técnica
Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora laser com padrão de cor monocromático;
resolução mínima de 1200 x 1200 DPI; velocidade de 35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de papel a5, a4 carta e ofício;
capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 páginas; interface USB; permitir compartilhamento por meio e rede
10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso automático; o produto deverá ser novo, sem uso, reforma ou
recondicionamento garantia de 12 meses. 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Televisor 2 2.000,00 4.000,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO LED 

TAMANHO DA TELA DE 42" ATÉ 50" 

PORTA USB 

FULL HD NÃO 

ENTRADA HDMI 

CONVERSOR DIGITAL POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Consultório Indiferenciado
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Biombo 2 500,00 1.000,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS POSSUI 

TAMANHO TRIPLO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balde a Pedal 1 120,00 120,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO/CAPACIDADE POLIPROPILENO/DE 30L ATÉ 49L  

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Mesa de Exames 1 1.350,00 1.350,00 

 Característica Física  Especificação
ACESSÓRIO(S) SUPORTE PARA PAPEL 
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POSIÇÃO DO LEITO MÓVEL 

MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Balança Antropométrica Infantil 1 1.000,00 1.000,00 

 Característica Física  Especificação
MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Detector Fetal 2 800,00 1.600,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO PORTÁTIL 

TECNOLOGIA DIGITAL 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Esfigmomanômetro Infantil 2 100,00 200,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO 

BRAÇADEIRA/ FECHO VELCRO 

 Especificação Técnica
 

 Ambiente: Sala de Inalação Coletiva
 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cilindro de Gases Medicinais 1 900,00 900,00 

 Característica Física  Especificação
CAPACIDADE MÍN. 03 L ATÉ 10 L 

MATERIAL DE CONFECÇÃO ALUMÍNIO 

SUPORTE COM RODÍZIOS NÃO POSSUI 

ACESSÓRIO(S) VÁLVULA, MANÔMETRO E FLUXÔMETRO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Central de Nebulização 1 1.800,00 1.800,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO/ N° DE SAÍDAS COMPRESSOR/4 SAÍDAS 

POTÊNCIA MÍNIMO DE 1/4 DE HP 

SUPORTE COM RODÍZIOS NÃO POSSUI 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Nebulizador Portátil 1 300,00 300,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO ULTRASSÔNICO 

NÚMERO DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS 01 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Longarina 1 400,00 400,00 

 Característica Física  Especificação
ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO 

NÚMERO DE ASSENTOS 03 LUGARES 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Cadeira 2 90,00 180,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO / FERRO PINTADO 

RODÍZIOS NÃO POSSUI 
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BRAÇOS NÃO POSSUI 

REGULAGEM DE ALTURA NÃO POSSUI 

ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Nebulizador Portátil 1 300,00 300,00 

 Característica Física  Especificação
TIPO ULTRASSÔNICO 

NÚMERO DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS 01 

 Especificação Técnica
 

 Nome do Equipamento Qtd. Valor unitário (R$) Valor total (R$)
 Suporte de Soro 2 380,00 760,00 

 Característica Física  Especificação
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL 

TIPO PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

 Especificação Técnica
 

 Total
Qtd. Total Valor Total (R$)

38 25.210,00

 
QUANTIDADE E VALOR TOTAL DOS EQUIPAMENTOS APRESENTADOS

QTD. TOTAL VALOR TOTAL (R$)
91 77.610,00

 
DADOS BANCÁRIOS
CÓDIGO BANCO
001 BANCO DO BRASIL S.A.

AGÊNCIA NOME
023558 NOVA TIMBOTEUA

ENDEREÇO
AV.BARAO DO RIO BRANCO,2315, PROX.PREF.MUNICIPAL CENTRO CEP:68730000

 
DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA

 
Outros documentos para a Proposta - TERMO DE COMPROMISSO -SAÚDE.pdf

  



 

CONVÊNIO FUNASA Nº CV 6419/17, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE – FUNASA E O(A) 
MUNICIPIO DE NOVA TIMBOTEUA / PA 
VISANDO SANEAMENTO BASICO. 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE – FUNASA, criada pela Lei nº 8.029, de 12 de 

abril de 1990, com Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.867, de 14 de julho de 2016, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob o nº 26.989.350/0001-16, com sede 

no Setor de Autarquias Sul – SAUS, Quadra 4, Bloco "N", em Brasília/DF, doravante 

denominada CONCEDENTE, neste ato representada por seu Presidente, RODRIGO 

SÉRGIO DIAS, nomeado pela Portaria n.º 404, de 24 de abril de 2017, da Casa Civil da 

Presidência da República, Diário Oficial da União, Edição Extra nº 77- A, seção 2, portador 

da Carteira de Identidade n° 39561246-9, expedida pela SSP/SP e do CPF/MF n° 

225.510.368-01, e o(a) MUNICIPIO DE NOVA TIMBOTEUA / PA com sede no(a) 

AVENIDA BARAO DO RIO BRANCO, SN - CENTRO. NOVA TIMBOTEUA - PA. CEP: 

68730-000 , NOVA TIMBOTEUA / PA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 

sob o nº 05.149.125/0001-00, doravante denominado(a) CONVENENTE, neste ato 

representado por seu(sua) dirigente, CLAUDIA DO SOCORRO PINHEIRO NETO, 

portador(a) do CPF/MF nº 280.888.672-15, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA 

BERNADO SAYAO, 1020 - CENTRO, SANTA MARIA DO PARA/PA, resolvem celebrar o 

presente Convênio relativo à ação de saúde, registrado no Sistema de Gestão de 

Convênios e Contratos de Repasse – SICONV sob o nº 861344/2017 regendo-se pelo 

disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, no que couber; Lei nº 10.180, de 06 de fevereiro de 2001; na Lei nº 11.445, 

de 5 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010; na 

Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404, de 23 de 

dezembro de 2010, quando aplicável; na Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA 

2016-2019); na Lei nº 13408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO 2017); na Lei nº 13.414, 

de 10 de janeiro de 2017 (LOA 2017); no Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial 

MP/MF/CGU nº 424 de 30 de dezembro de 2016; na Portaria FUNASA nº 979, de 14 de 

julho de 2017 e, no que couber, nas Portarias FUNASA nos 919/2017, 1366/2017, 

973/2017, 1365/2017, 1035/2017 e 1386/2017, exceto nos casos de recursos oriundos de 

Emenda Parlamentar; e consoante o Processo nº 25100.022.657/2017-87, mediante as 

disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente convênio AQUISIÇÃO DE BOMBAS PARA AMPLIAÇÃO DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA/PA, 
conforme as especificações constantes do Plano de Trabalho Aprovado, parte integrante 
deste Instrumento independentemente de transcrição e a legislação em vigor.  



CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES 

São obrigações dos partícipes na execução deste convênio: 

I. Da Concedente: 

a. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do 
ajuste, além de avaliar a execução física e os resultados; (art. 6º I, “a”, PI 
424/2016) 

b. promover a operacionalização da execução dos programas, projetos e atividades, 
mediante a divulgação de atos normativos e orientações ao(à) convenente, bem 
como a análise e aceitação da documentação técnica institucional e jurídica, 
inclusive do projeto básico/termo de referência; (art. 6º, II, “a e b”, PI 424/2016) 

c. acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar 
a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao 
cumprimento de metas previamente estabelecidas; (art. 6º II, “f”, PI 424/2016) 

d. indicar servidor para acompanhamento e monitoramento da execução do presente 
convênio, ao qual caberá emitir parecer conclusivo acerca da prestação de contas 
e da realização do objeto pactuado; (art. 55, PI 424/2016) 

e. dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento e verificação da 
execução do objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de 
contas;(art. 27, XXXI, PI 424/2016) 

f. garantir a disponibilidade de equipe técnica para a avaliação de projetos básicos 
das obras, seus dimensionamentos, o cálculo dos quantitativos dos serviços e 
análises da adequação dos orçamentos das metas descritas no plano de trabalho; 
(art. 9º, § 9º, I, PI 424/2016) 

g. garantir disponibilidade de equipe técnica para que seja realizado, de forma 
regular, o acompanhamento das obras e serviços de engenharia, inclusive com 
visitas ao local; (art. 9º, § 9º, II, PI 424/2016) 

h. dispor de estrutura física e de pessoal adequada para a realização da 
conformidade financeira e da análise das prestações de contas final no prazo 
estabelecido por esta Portaria. (art. 9º, § 9º, III, PI 424/2016) 

i. verificar a realização do procedimento licitatório pelo (a) convenente, atendo-se à 
documentação no que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência; e ao 
respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e, ao 
fornecimento pelo convenente de declaração expressa firmada por representante 
legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, 
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis; (art. 6º, II, “d”, PI 
424/2016) 

j. verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se 
tratar de obras e serviços de engenharia; (art. 6º, § 5º, PI 424/2016) 

k. promover a execução orçamentária e financeira necessária ao convênio, 
providenciando os devidos registros nos sistemas da União, obedecendo ao plano 
de trabalho aprovado; 

l. incluir em suas propostas orçamentárias dos exercícios seguintes a dotação 
necessária à execução do instrumento; (art. 10, parágrafo único, PI 424/2016) 

m. dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Públicos Federal e Estadual e 
a Advocacia-Geral da União; (art. 6º § 7º, PI 424/2016) 

n. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a 
transferência dos recursos financeiros por ela repassados, bem como os seus 
rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados 
no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; (art. 41, § 7º PI 
424/2016) 

o. notificar o convenente previamente à inscrição como inadimplente no SICONV, 
quando detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da 



execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e o Poder Legislativo do órgão 
responsável pelo instrumento. (art. 27, XXXV, PI 424/2016) 

II. Do (a) Convenente: 

a. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando 
prazos e custos, designando profissional habilitado com a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, quando for o caso; (art. 7º, IV, PI 424/2016) 

b. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, de acordo com os 
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade 
dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo 
órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e 
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação 
aplicável; (art. 7º, III, PI 424/2016) 

c. comprovar o pleno exercício dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos 
termos do Art. 23, IV, da Portaria Interministerial nº MP/MF/CGU nº 424/2016, 
observada a exceção disposta na Portaria Funasa nº 722, de 20 de setembro de 
2016; 

d. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução 
dos produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras 
e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de 
vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população, quando 
detectados pela concedente ou pelos órgãos de controle; (art. 7º, V, PI 424/2016) 

e. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do convênio 
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o 
registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de 
Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República; (art. 7º, XX PI 424/2016) 

f. realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo licitatório nos termos da Lei 
nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a suficiência 
do Projeto Básico/Termo de Referência, da planilha orçamentária discriminativa do 
percentual de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI utilizado e o respectivo 
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, a 
disponibilidade de contrapartida, quando for o caso, sempre que optar pela 
execução indireta de obras e serviços, bem como observar as normas do Decreto 
nº 7.983/2013, no que tange às obras e serviços de engenharia, bem como 
observar o disposto no capítulo V, do Título II, da Portaria Interministerial nº 
424/2016, referente à composição de preços; (art. 7º, VIII, PI 424/2016) 

g. prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou 
Fornecimento – CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais 
e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 
que possam comprometer a consecução do objeto conveniado; (art. 7º, XV, PI 
424/2016) 

h. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, 
o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, além dos 
boletins de medições; (art. 7º, XVIII, PI 424/2016) 

i. fornecer à concedente, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento, monitoramento e avaliação do 
processo; (art. 7º, XIV, PI 424/2016) 

j. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato 
Administrativo de Execução ou Fornecimento – CTEF; (art. 7º, IX, PI 424/2016); 

k. assumir responsabilidade solidária com os entes consorciados, nos instrumentos 
que envolvam consórcio público; (art. 11 c/com art. 27, XXVI, PI 424/2016) 



l. incluir em suas respectivas peças orçamentárias, os recursos previstos neste 
Instrumento para repasse, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro 
de 2001; (art. 1º, § 6°, PI 424/2016) 

m. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com 
as diretrizes estabelecidas pela concedente, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
concedente sempre que houver alterações; (art. 7º, VI, PI 424/2016) 

n. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e  implementação 
do objeto do convênio, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes 
investimentos; (art. 7º, X, PI 424/2016) 

o.  dar ciência aos órgãos de controle, ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a 
Advocacia-Geral de União; (art. 7º, §3º da PI 424/2016) 

p. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, 
comunicando tal fato à concedente; (art. 7º, XVII, PI 424/2016) 

q. informar à concedente da celebração de outra parceria que promova ação 
complementar à execução do objeto deste convênio, apresentando cópia do 
instrumento e do plano de trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da nova 
celebração; e 

r. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do convênio, após sua conclusão; (art. 7º, XII, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O descumprimento de quaisquer das obrigações dispostas na 
presente Cláusula acarretará ao (à) convenente a prestação de esclarecimentos perante a 
concedente no prazo de 30 (trinta) dias prorrogáveis por igual período, sem prejuízo de 
eventuais sanções, dentre elas a inscrição no CADIN, exceto no caso de convênio 
originado de emendas parlamentares individuais. (art. 7º, § 1º c/com art. 9º §2º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. Prestados os esclarecimentos de que trata o parágrafo anterior, a 
concedente, aceitando-os, fará constar nos autos do processo a justificativa prestada e 
dará ciência ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União – 
CGU. (art. 7º, § 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. A execução do objeto definido neste ajuste, no caso do convenente 
ser ente público, poderá recair sobre unidade executora específica, desde que: (art. 27, 
VIII, PI 424/2016) 

I. haja previsão no plano de trabalho aprovado; 
II. a unidade executora pertença ou esteja vinculada ao ente da federação do 

convenente; 
III. a unidade executora atenda a todos os dispositivos desta Portaria que sejam 

aplicáveis ao convenente, inclusive os requisitos de cadastramento e condições de 
celebração. 

Parágrafo Quarto. O convenente continuará responsável pela execução do instrumento, 
sendo que a unidade executora responderá solidariamente na relação estabelecida. 

Parágrafo Quinto. Quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do instrumento, responderão 
solidariamente os titulares do convenente e da unidade executora, na medida de seus 
atos, competências e atribuições. 



Parágrafo Sexto. O convenente responsabiliza-se pelo acompanhamento, fiscalização e 
prestação de contas quando o objeto do convênio recair sobre unidade executora 
específica. (art. 28, § 7º, I, PI 424/2016) 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SANEAMENTO POR 
CONCESSIONÁRIO 

Caso a execução do serviço de saneamento básico esteja delegada a concessionário, o 
convenente deverá promover a alteração do contrato de concessão para conter as 
seguintes cláusulas: 

I - nos casos em que o capital da concessionária não seja 100% público, no aditivo 
deve constar que: 

a. os bens resultantes da aplicação dos recursos federais não onerosos integrarão o 
patrimônio do ente federativo titular do serviço público; 

b. os investimentos realizados com recursos federais não onerosos: não componham 
a base tarifária das concessionárias, a título de depreciação, amortização e 
exaustão; não gerem direito a indenização ao término da concessão; sejam 
registrados pelo ente federativo titular do serviço público e pela concessionária, em 
item patrimonial específico e, por fim, sejam excluídos do plano de investimentos 
da concessionária, com a correspondente compensação mediante substituição por 
investimentos da mesma monta ou dedução da base tarifária e  

c. deve ser promovido o reequilíbrio econômico-financeiro das concessões sempre 
que os investimentos realizados com recursos federais não onerosos propiciem 
aumento significativo do lucro da concessionaria como resultado da ampliação de 
sua capacidade de atendimento; 

II - nos casos em que o capital da concessionária seja 100% público, no aditivo deve 
constar que: 

a. os investimentos realizados com recursos federais não onerosos: não componham 
a base tarifária das concessionárias, a título de depreciação, amortização e 
exaustão; não gerem direito a indenização ao término da concessão; sejam 
registrados pelo ente federativo titular do serviço público e pela concessionária, em 
item patrimonial específico e, por fim, sejam excluídos do plano de investimentos 
da concessionária, com a correspondente compensação mediante substituição por 
investimentos da mesma monta ou dedução da base tarifária e 

b. deve ser promovido o reequilíbrio econômico-financeiro das concessões sempre 
que os investimentos realizados com recursos federais não onerosos propiciem 
aumento significativo do lucro da concessionaria como resultado da ampliação de 
sua capacidade de atendimento; 

Parágrafo Primeiro. O concessionário deverá integrar o ajuste, comprometendo-se a 
anuir com as alterações mencionadas. 

Parágrafo Segundo. A não apresentação do contrato de concessão alterado, assim como 
a não comprovação da integração dos bens ao patrimônio do Município, resultarão na 
rejeição das contas do convênio. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

É vedado ao (à) convenente: 

I. alterar o objeto do convênio, exceto no caso de pequenos ajustes ou adequações, 
que não resultem na descaracterização total ou parcial do objeto; (art. 6°, § 3º c/c; 
art. 1º XXX, PI 424/2016) 



II. reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia aprovados pela 
concedente; (art. 6º, § 3º c/c; art. 1º XXX, PI 424/2016) 

III. aproveitar rendimentos, da conta vinculada ao convênio, para ampliação ou 
acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado; (art. 41, §12 PI 424/2016) 

IV. iniciar a execução de novos instrumentos, tendo outras parcerias apoiadas com 
recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo superior a 180 
(cento e oitenta) dias; (art. 41, § 15º PI 424/2016) 

V. realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; (art. 38, 
I PI 424/2016) 

VI. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público ativo ou inativo e 
pensionista, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da 
administração direta ou indireta da União, Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses 
previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; (art. 38, II PI 
424/2016) 

VII. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida neste instrumento; (art. 38, III PI 424/2016) 

VIII. realizar despesa em data anterior à vigência deste convênio; (art. 38, IV PI 
424/2016) 

IX. efetuar pagamento em data posterior à vigência do convênio, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
(art. 38, V PI 424/2016) 

X. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de 
recursos pela concedente, e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; (art. 38, VI PI 424/2016) 

XI. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres; (art. 38, VII PI 424/2016) 

XII. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; (art. 
38, VIII PI 424/2016) 

XIII. pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, do ente público celebrante, por serviços prestados, 
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; (art. 38, IX PI 
424/2016) 

XIV. delegar o serviço a concessionário com capital 100% privado em relação ao objeto 
do presente convênio, durante o período de vigência do ajuste, sendo que a 
desobediência a essa previsão ensejará sua extinção e a obrigatoriedade de 
devolução dos recursos transferidos; 

XV. celebrar qualquer instrumento com entidades impedidas de receber recursos 
federais; 

XVI. celebrar outro instrumento com o mesmo objeto deste, exceto quando se tratar de 
ações complementares, sendo que, quando a despesa for paga com recursos do 
instrumento e de outras fontes, o convenente deverá inserir no Siconv a memória 
de cálculo do rateio da despesa, sendo vedada a duplicidade ou a sobreposição de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; (art. 38, §4º, PI 
424/2016) 

XVII. aproveitar, quando o objeto envolver a execução de obras e serviços de 
engenharia, licitação que: (art. 9º, § 8º, PI 424/2016) 

XVIII. utilizar projeto de engenharia diferente daquele previamente aprovado e a 
realização de licitação em desacordo com o estabelecido no projeto básico ou 
termo de referência aprovado, sob pena de rescisão do instrumento pactuado; 

XIX. tenha sido publicada em data anterior ao aceite do projeto básico de engenharia 
pela concedente; e 

XX. repactuar metas e etapas quando o valor do convênio for inferior ao montante de 
R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). 



CLÁUSULA QUINTA– DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A concedente, por força deste convênio, transferirá ao(à) convenente recursos no valor 
total de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), sendo que a despesa a seguir descrita 
correrá à conta de dotação orçamentária consignada na Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 
2017 (LOA 2017), Unidade Orçamentária 36211, Unidade Gestora/Gestão 255000/36211. 

Fonte Programa de 
Trabalho 

ND Plano 
Interno 

Nota de 
Empenho 

Data de 
Emissão 

Valor 
Empenhado 

0151 1051220687X287000 444042 Z71150013
17 

2017NE803719 27/12/2017 R$ 180.000,00 

       

Parágrafo Primeiro. As despesas decorrentes da execução do presente convênio em 
exercício (s) subsequente (s), no que corresponde à concedente, desde que observadas 
as disposições da Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA 2016-2019) e da Lei nº 
13.408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO 2017), correrão à conta de dotações 
orçamentárias dos respectivos exercícios financeiros, sendo objeto de apostilamento a 
indicação do respectivo crédito orçamentário e emissão de nota de empenho. (art. 27, VIII 
e XII e art. 10, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Na hipótese de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo das 
metas constantes no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que apresente 
funcionalidade, mediante aprovação da concedente. (art. 27, XXII, PI 424/2016) 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA 

O (a) convenente se obriga a aplicar, na execução do objeto deste convênio recursos 
próprios no total de R$ 9.000,00 (nove mil reais) , a título de contrapartida financeira, 
conforme descrito no plano de trabalho. (art. 27, III, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta 
está devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento, 
por meio da previsão orçamentária. (art. 18, §§ 2º e 3º, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os valores deverão ser depositados na conta bancária específica do 
convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso 
podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente. (art. 
18, §5º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo convenente. (art. 
41, §13º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DO CONVÊNIO 

A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento de 
celebração do convênio e estará registrada com o número de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica -CNPJ do órgão ou da entidade convenente. (art. 41, § 6º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Os empenhos e a conta bancária deverão ser realizados ou 
registrados em nome do convenente. (art. 28, § 5°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. O convenente declara estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo 
bancário, quanto à União e respectivos órgãos de controle, por se tratar de recurso 
público. 



Parágrafo Terceiro. O convenente deve manter e movimentar os recursos na conta 
bancária específica do instrumento em instituição financeira oficial, controlada pela União. 
(art. 27, XIII, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. A movimentação financeira na conta corrente específica do 
instrumento, deverá ocorrer por meio da funcionalidade do SICONV denominada Ordem 
Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV, em observação ao disposto no parágrafo 
único do art. 3º do Decreto nº 7.641, de 12 de dezembro de 2011. (art. 4º, §4º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Quinto. Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de 
despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas 
hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016. (art. 52, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. Os recursos transferidos pela concedente, enquanto não empregados 
na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: (art. 27, XIII, PI 424/2016) 

I. em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês; ou 

II. em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou em operação de mercado 
aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando a utilização se verificar 
em prazos menores. (art. 116, §4°, Lei 8.666/93) 

Parágrafo Sétimo. Os rendimentos das aplicações financeiras somente poderão ser 
aplicados no objeto deste convênio, observando-se a vedação contida no §12, do art.41, 
da PI 424/2016.  Ficam sujeitos às mesmas condições de prestações de contas exigidas 
para os recursos transferidos, situação na qual deverão integrar o plano de trabalho 
aprovado. 

CLÁUSULA OITAVA – DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA 

O projeto básico/termo de referência deverá ser apresentado no prazo improrrogável de 
até 18 (dezoito) meses, incluído em aba homônima no SICONV. (art. 21, §§ 2º e 3º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O projeto básico/termo de referência que fora apresentado em 
momento anterior deve estar incluído na aba homônima no SICONV. (art. 21, §§2º e 3º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. O projeto básico/termo de referência será apreciado pela 
concedente e, se aprovado, poderá ensejar a adequação do plano de trabalho. (art. 21, 
§4º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Nos casos em que houver divergências de valores entre o plano de 
trabalho aprovado e o projeto básico/termo de referência aprovado, os partícipes deverão 
providenciar as alterações do plano de trabalho e do instrumento. (art. 21, §5º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Quarto. Constatados vícios sanáveis no projeto básico/termo de referência, 
estes serão comunicados ao convenente, que disporá de prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, prorrogável por igual período, para saná-los. (art. 21, § 6º, PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. Se o projeto básico/termo de referência não for entregue no prazo 
estabelecido ou receba parecer contrário à sua aprovação, proceder-se-á à extinção da 
proposta ou instrumento, caso este já tenha sido assinado. (art. 21, § 7º, PI 424/2016) 



Parágrafo Sexto. O projeto básico/termo de referência deverá estar em conformidade com 
a Licença Ambiental Prévia, nos casos em que for exigido o licenciamento ambiental. 
(Acórdãos TCU nº 2708/2009 - Plenário e nº 723/2008 - Plenário) 

Parágrafo Sétimo. Os documentos referentes à comprovação de licenciamento ambiental 
e da propriedade do terreno, quando exigíveis, poderão ser encaminhados no mesmo 
prazo estipulado para o projeto básico/termo de referência. A não apresentação ensejará a 
extinção do ajuste. 

Parágrafo Oitavo. O proponente deverá apresentar plano de sustentabilidade do 
empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, exceto nos casos em 
que ficar comprovada a desnecessidade de apresentação do referido plano. (art. 21, § 13º, 
PI 424/2016) 

CLÁUSULA NONA – DO REGISTRO NO SICONV E NO SIGA 

Os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, 
prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do convênio 
serão realizados no Sistema de Gestão de Convênios – SICONV, aberto à consulta 
pública, por meio do Portal dos Convênios. (art. 7º, XVI, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A concedente deverá realizar no SICONV os atos e os 
procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas 
e informações acerca de tomada de contas especial dos instrumentos, quando couber, 
ficando responsável pela veracidade das informações registradas. (art. 6º § 6º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. O servidor indicado pelo convenente, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do objeto, deverá assinar e carregar no SICONV o 
relatório de fiscalização referente a cada medição. (art. 7º, § 6º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convenente deve inserir, regularmente, as informações e 
documentos exigidos pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, mantendo o 
cadastro do Convênio no SICONV atualizado, inclusive quanto à apresentação do (s) 
respectivo (s) projeto básico/termo de referência. (art. 27, X, PI 424/2016); 

Parágrafo Quarto. O Convenente deve atualizar as informações prestadas no 
cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigações referentes ao convênio. 

Parágrafo Quinto. Os atos e procedimentos relativos à execução serão realizados no 
SICONV pelo convenente ou unidade executora, conforme definição no plano de trabalho. 

Parágrafo Sexto. Os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no SICONV, 
serão nele registrados. (art. 4º, §1º, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. Deverão ser efetuados os respectivos registros no Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Ações da FUNASA – SIGA sempre que houver funcionalidade 
adequada disponível. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE E DO CONTROLE SOCIAL 

A eficácia deste convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial da União, que será providenciada pela concedente, no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar da data da sua assinatura da celebração. (art. 32, PI 424/2016) 



Parágrafo Primeiro. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, 
acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas dos instrumentos 
será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios. 
(art. 33, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. A concedente notificará, facultada a comunicação por meio 
eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, a celebração do Instrumento à Assembleia 
Legislativa, à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do convenente. Na hipótese de 
liberação de recursos, o prazo será de 2 (dois) dias úteis. (art. 34, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convenente deverá disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou 
mediante a inserção de link que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios, na sua 
falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento 
utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e 
o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a 
execução do objeto pactuado. (art. 40, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. O convenente deverá manter um canal de comunicação efetivo, ao 
qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos 
cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias. (art. 7º, XIX PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. O convenente deve divulgar em sítio eletrônico institucional as 
informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos 
de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento. (art. 27, 
XXXIV, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. O convenente, no caso dos entes municipais e do Distrito Federal, tem o 
dever de notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades 
empresariais com sede no município ou Distrito Federal, quando ocorrer a liberação de 
recursos financeiros pela concedente, como forma de incrementar o controle social, em 
conformidade com a Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico.  
(art. 7º, XI, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. O convenente deverá dar ciência da celebração ao conselho local ou 
instância de controle social, se houver, formada por órgãos colegiados de caráter 
consultivo na formulação da política de saneamento básico, bem como no seu 
planejamento e avaliação. (art. 35, PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. Eventual publicidade de aquisições, serviços ou de quaisquer outros 
atos executados em função deste Convênio, ou que com ele tenham relação, deverá 
observar o disposto na Instrução Normativa SECOM-PR nº 7 de 19 de dezembro de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS LIBERAÇÕES DOS RECURSOS 

O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância 
com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. (art. 41, §1º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo 
convenente, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observância ao grau de 
execução estabelecido no referido processo licitatório. (art. 41§ 2°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Fica vedado o adiantamento de parcelas nos casos de execução de 
obras e serviços de engenharia enquadrados no inciso III do art. 3º da PI 424/2016, ou 
seja, obras e serviços de engenharia com valores de repasse iguais ou superiores a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais). (art. 41, § 3°, PI 424/2016) 



Parágrafo Terceiro. Para o recebimento de cada parcela dos recursos, o convenente 
deverá: 

I. apresentar a licença ambiental de instalação ou de operação, ou manifestação 
acerca de sua dispensa, conforme o caso; 

II. comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada, quando couber, que deverá 
ser depositada na conta específica deste Instrumento em conformidade com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso previsto no Plano de 
Trabalho; (art. 18, PI 424/2016) 

III.  atender às exigências para a contratação e pagamento previstas nos arts. 43 a 52, 
da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, e na Portaria FUNASA nº 
979, de 14 de julho de 2017; e 

IV.  estar em situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de 
no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. Esta 
condição é aplicável ao recebimento das parcelas subsequentes à primeira. (art. 
42, II, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção 
das impropriedades ocorridas, nos seguintes casos: (art. 67 c/c 66, PI 424/2016) 

I. quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, constatada pela concedente ou pelos órgãos de controle 
interno do Poder Executivo Federal ou externo da União; 

II. quando verificados desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas e fases programadas ou práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações ou em quaisquer dos demais atos praticados na execução do 
presente convênio e 

III. quando for descumprida, pelo convenente, qualquer cláusula ou condição deste 
convênio. 

Parágrafo Quinto. A qualquer tempo, quando detectada qualquer irregularidade na 
execução do convênio, os técnicos da concedente, mediante a emissão de parecer 
circunstanciado e aprovado pelo chefe de área, poderão solicitar a suspensão do repasse 
e ainda o bloqueio dos recursos do convênio, os quais serão liberados se sanadas as 
pendências. (art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. A concedente comunicará ao convenente quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica, apurados 
durante a execução do instrumento, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e 
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. (art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a 
concedente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará 
quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a 
apuração do dano ao erário. (art. 57, § 1º PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. Caso as justificativas não sejam acatadas, a concedente abrirá prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para o convenente regularizar a pendência e, havendo danos 
ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. (art. 57, § 
2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. As comunicações elencadas nos parágrafos anteriores serão realizadas 
por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser 
registrada no SICONV, e em ambos os casos com cópia para a respectiva Secretaria da 



Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo do órgão responsável pelo 
instrumento. (art. 57, § 3º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo. É vedada a liberação de recursos para o convenente que tiver 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por 
prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias. (art. 41, § 15º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO PELA FUNASA 

A forma, a metodologia e os parâmetros de acompanhamento da execução física do objeto 
pactuado, disciplinados pela Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, 
no âmbito das unidades da concedente, será realizado em conformidade com a Portaria 
Funasa nº 979, de 14 de julho de 2017 e com o Manual de Procedimentos para Execução 
de Convênios ou Termos de Compromisso e para Obras e Serviços de Engenharia 
Executados Direta ou Indiretamente pela Funasa. 

Parágrafo Primeiro. Para o acompanhamento será indicado, no prazo de 10(dez) dias a 
partir da celebração, analista técnico, devidamente identificado no Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Ações da Funasa - SIGA e Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse - SICONV, que, observadas as suas competências e atribuições, 
ficará encarregado pelo acompanhamento e adoção das medidas indispensáveis à 
viabilização da consecução do objeto. 

Parágrafo Segundo. Ao analista caberá realizar visitas técnicas de acompanhamento, 
emitir relatórios e pareceres conclusivos acerca da realização do objeto pactuado, 
devendo nesse processo de acompanhamento aferir a execução do objeto e de suas 
metas, etapas e fases, verificando a compatibilidade entre estas e o efetivamente 
executado, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo Terceiro. Os responsáveis pelo acompanhamento poderão, no caso de 
identificação de irregularidades na execução física do Convênio, solicitar a suspensão ou 
bloqueio de recursos, em conformidade com o previsto no presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO PELO CONVENENTE 

A execução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos 
praticados e a plena execução do objeto, respondendo o convenente pelos danos 
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. (art. 53, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos 
são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e 
fiscalização da execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da concedente 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelos convenentes, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída à concedente. (art. 53, 
§ 1°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os processos, documentos ou informações referentes à execução 
de instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do órgão ou entidade pública 
concedente e dos órgãos de controle interno do Poder Executivo Federal e externo da 
União. (art. 53, § 2°, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação do concedente e dos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais 



relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará 
sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. (art. 53, § 3°, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. Quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e 
serviços de engenharia, a fiscalização pelo convenente deverá: (art. 7º § 5º PI 424/2016) 

I. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais 
habilitados e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das 
obras e serviços; 

II. apresentar à concedente declaração de capacidade técnica, indicando o servidor 
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados; 

III. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos 
de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de 
engenharia aprovados; 

IV. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou 
entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 
atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; (art. 7º, 
VIII, PI 424/2016) 

V. propiciar os meios e as condições necessárias para que os servidores da 
concedente, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do 
Tribunal de Contas da União tenham livre acesso aos documentos relativos à 
execução do Objeto deste Convênio, bem como aos locais de execução deste, 
prestando a esses, quando solicitadas, as informações pertinentes. (art. 27, XVI PI 
424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

A execução física do objeto do presente convênio poderá ser efetuada diretamente pelo 
convenente ou indiretamente, mediante licitação ou por meio de unidade executora. 

Parágrafo Primeiro. O convenente está obrigado a observar as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 e demais normas federais, 
estaduais e municipais pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros: (art. 
49, PI 424/2016) 

I. para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade 
pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua 
forma eletrônica.  (art. 49, § 1º, PI 424/2016) 

II. a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente 
justificada pela autoridade competente do convenente. (art. 49,§ 2º PI 424/2016) 

III. as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das 
licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, 
deverão ser registradas no SICONV. (art. 49,§ 3º PI 424/2016) 

IV. a comprovação do cumprimento dos §§ 1º e 2º do art. 16 do Decreto nº 7.983, de 
2013, será realizada mediante declaração do representante legal do órgão ou 
entidade responsável pela licitação, que deverá ser inserida no SICONV após a 
homologação da licitação. (art. 49, § 4º PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Deverá ainda ser observado o disposto na Lei nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e pelas normas estaduais, distritais ou municipais, nos casos em que a 
execução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, envolver parcerias com 
organizações da sociedade civil. (art. 51, PI 424/2016) 



Parágrafo Terceiro. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado 
somente poderão ser publicados após a assinatura do respectivo convênio e aprovação do 
projeto técnico pela concedente, observando o valor máximo do convênio. (art. 50, PI 
424/2016) 

Parágrafo Quarto. A publicação do extrato do edital de licitação deverá ser feita no Diário 
Oficial da União, em atendimento ao art. 21, inciso I, da Lei nº 8.666, de 1993, sem 
prejuízo ao uso de outros veículos de publicidade usualmente utilizados pelo convenente. 

Parágrafo Quinto. O convenente deverá inserir cláusula nos contratos celebrados para 
execução do instrumento que permitam o livre acesso dos servidores do órgão ou entidade 
pública concedente, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros 
contábeis das empresas contratadas, na forma dos arts. 45 e 49 a 51 da PI 424/2016. (art. 
27, XX, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais a serem 
repassados mediante convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas 
que constem: (art. 44, PI 424/2016) 

I. no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II. no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como 
impedidas ou suspensas; ou 

III. no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Parágrafo Sétimo. O convenente deverá consultar a situação do fornecedor selecionado 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, por meio de acesso ao 
Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega 
do bem. (art. 44,§ único, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS PAGAMENTOS A TERCEIROS 

Os pagamentos à conta de recursos do Convênio estão sujeitos à identificação do 
beneficiário final da despesa, por CPF ou CNPJ. (art. 52, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a que se 
refere o caput deverão ser realizados por meio de Ordem Bancária de Transferências 
Voluntárias – OBTV, observando-se os seguintes preceitos: (art. 52, § 2º, PI 424/2016) 

I. movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio; 
II. pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 

fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento 
nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de 
titularidade do próprio convenente, devendo ser registrado no SICONV o 
beneficiário final da despesa, por CPF ou CNPJ: 

a. por ato do Presidente da Funasa; 
b. na execução do objeto pelo convenente por regime direto; 
c. no ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados às próprias custas 

decorrentes de atrasos na liberação de recursos pela concedente e em valores além 
da contrapartida pactuada; 

III. transferência das informações relativas à movimentação da conta corrente 
específica, ao SIAFI e ao SICONV, em meio magnético, a ser providenciada pelas 
instituições financeiras. 



 Parágrafo Segundo. Antes da realização de cada pagamento, o convenente incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações (art. 52, §3º, PI 424/2016) 

I. a destinação do recurso; 
II. o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

III. o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. a meta etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. a comprovação do recebimento definitivo do Objeto do convênio, mediante 

inclusão no Sistema das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Parágrafo Terceiro. As faturas, recibos, notas fiscais, observando, nestas, o seu prazo de 
validade, e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser 
emitidos em nome do convenente, inclusive quando realizado por unidade executora, 
devidamente identificados com o número deste Convênio. 

Parágrafo Quarto. O convenente deverá manter os documentos relacionados ao 
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação. (art.4º, §3º, PI 
424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

A execução financeira será comprovada: 

I. nos casos de aquisição de bens, pela comprovação da realização da despesa, 
verificada pela quantidade parcial entregue, atestada e aferida; e (art. 41, § 9º PI 
424/2016) 

II. nos casos de realização de serviços e obras, pela verificação da realização parcial 
com a medição correspondente atestada e aferida. (art. 41, § 9º PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REVERSÃO DE VALORES CREDITADOS 

O convenente autoriza a concedente a solicitar, junto à instituição financeira albergante da 
conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, 
bem como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam 
utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e ainda, o 
resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos 
recursos no prazo previsto no art. 60 da portaria Interministerial nº 424/2016. (art. 27, 
XXIX, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Fica a instituição financeira desde já autorizada a devolver à 
concedente, a qualquer tempo, por ordem e determinação expressa desta, devidamente 
motivada, os valores que eventualmente forem repassados, desde que haja saldo 
suficiente na conta corrente beneficiária e receptora do crédito. 

Parágrafo Segundo. Os valores referidos no parágrafo anterior deverão ser creditados na 
Conta Única do Tesouro Nacional, via Guia de Recolhimento da União – GRU, com o 
código identificador a ser informado pela concedente. 

Parágrafo Terceiro. No caso de reversão dos valores por não execução financeira em 
prazo superior a 180 dias, observar-se-á o montante efetivamente transferido pela União e 
não utilizado na execução do objeto, acrescido dos rendimentos de sua aplicação 
financeira. (art. 41, §§7º e 10º, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. Para os instrumentos em que não tenha havido qualquer execução 
física, nem utilização dos recursos, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá 



ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas 
obtidas nas aplicações financeiras realizadas. (art. 59, §2º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela 
dos recursos financeiros que deverá ser registrada pela concedente no SICONV. (art. 59, I, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O convenente deverá prestar contas dos recursos recebidos no 
SICONV, de acordo com o estabelecido nos arts. 59 a 67 da Portaria Interministerial 
MP/MF/CGU nº 424/2016. 

Parágrafo Segundo. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo 
estabelecido, a concedente estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para sua apresentação. (art. 59, § 1°, PI  424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente não apresentar a 
prestação de contas nem devolver os recursos nos termos desta cláusula, a concedente 
registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e 
comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de 
instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras 
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. (art. 
59, § 2°, PI  424/2016) 

Parágrafo Quarto. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante 
do processo de prestação de contas, deverão ser realizados durante todo o período de 
execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da PI 424/2016. 

Parágrafo Quinto. O prazo para apresentar a prestação de contas é de 60 (sessenta) dias 
após o encerramento da vigência do convênio, ou da conclusão  da execução do objeto, o 
que ocorrer primeiro. (art. 27, XXIV e XXVII, c/c com art. 59, III e IV, PI  424/2016) 

Parágrafo Sexto. A concedente deverá analisar a prestação de contas dos recursos 
aplicados na consecução do objeto deste convênio, no prazo de 1 ano e na forma fixada 
no art. 10, §8º, do Decreto nº 6.170/07 e no art. 64 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 
nº 424/2016. 

Parágrafo Sétimo. A concedente notificará o (a) convenente, quando não apresentada a 
prestação de contas dos recursos aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos 
públicos transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Tomada de Contas 
Especial. (art. 6º II, “h”, PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do 
objeto, será feita no encerramento do instrumento, cabendo este procedimento à 
concedente com base nas informações contidas nos documentos relacionados nesta 
cláusula. (art. 62, § 2º PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. A conformidade financeira deverá ser realizada durante todo o período 
de vigência do instrumento, devendo constar do parecer final de análise da prestação de 
contas somente impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do 
documento conclusivo. (art. 62, §3º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo. O Relatório de Cumprimento do objeto deverá conter os subsídios 
necessários para a avaliação e manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do 
objeto pactuado. (art. 62, §4º, PI 424/2016) 



Parágrafo Décimo Primeiro. A análise da prestação de contas, além do ateste da 
conclusão da execução física do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução 
financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento. (art. 62, § 5º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Décimo Segundo.  A autoridade competente da concedente terá o prazo de 1 
(um) ano, contado da data do recebimento, podendo este prazo ser prorrogado por igual 
período desde que justificado, para analisar a prestação de contas do instrumento, com 
fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes, de 
acordo com o §8º do art. 10 do Decreto nº 6.170/2007, com a redação dada pelo Decreto 
nº 8.244, de 2014. (art. 64, e § 1º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Terceiro. Findo o prazo do parágrafo anterior considerada eventual 
prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pela 
concedente poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública 
referente ao exercício em que ocorreu o fato. (art. 64, § 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Quarto. A prestação de contas será composta, além dos documentos 
e informações apresentadas pelo convenente no SICONV, dos seguintes documentos: 
(art. 62, PI 424/2016) 

I. Relatório de Cumprimento do Objeto; 
II. Declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Instrumento; 

III. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; 
IV. Termo de compromisso por meio do qual o convenente se obriga a manter os 

documentos relacionados ao convênio pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, 
contados da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do 
prazo para a sua apresentação; 

V. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 
VI. A relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
VII. A relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
VIII. Cópias dos despachos de adjudicação e de homologação das licitações realizadas 

ou cópias dos despachos de autorização e ratificação das dispensas e/ou 
inexigibilidade de licitação, com o respectivo embasamento legal, quando se 
aplicar; 

IX. Notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: data do documento, 
compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados no SICONV, valor, 
aposição de dados do convenente, programa e número do convênio; 

X. Relatório de prestação de contas aprovado e registrado no SICONV pelo 
convenente; 

Parágrafo Décimo Quinto. Objetivando a complementação dos elementos necessários à 
análise da prestação de contas do convênio, poderá ser utilizado subsidiariamente pela 
concedente, relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo 
Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as atividades regulares de suas 
funções. (art. 62, § 6º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Sexto. A manifestação conclusiva da análise da prestação de contas 
deverá ser registrada no SICONV, podendo resultar em: (art. 64, § 2 º, PI 424/2016) 

I. aprovação, cabendo à concedente prestar declaração expressa de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação; 

II. aprovação com ressalvas, quando evidenciadas impropriedade ou outra falta de 
natureza formal de que não resulte danos ao Erário; 

III. rejeição, com a determinação de imediata instauração de Tomada de Contas 
Especial. 



Parágrafo Décimo Sétimo. A Prestação de Contas está sujeita também às seguintes 
disposições: 

I. cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao Prefeito e ao 
Governador sucessor prestar contas dos recursos provenientes de instrumentos 
firmados pelos seus antecessores; (§ 4º art. 59, PI 424/2016) 

II. na impossibilidade de atender ao disposto no parágrafo anterior, deverá ser 
apresentado ao concedente justificativas que demonstrem o impedimento de 
prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público; (§ 
5º art. 59, PI 424/2016) 

III. quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará ao concedente a instauração de 
tomada de contas especial; (§ 6º art. 59, PI 424/2016) 

IV. os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão 
inseridos no SICONV; (§ 7º art. 59, PI 424/2016) 

V. a concedente, no caso de convênios celebrados com entes públicos, ao ser 
comunicada das medidas adotadas pelo convenente, suspenderá de imediato o 
registro da inadimplência, desde que o administrador seja outro que não o faltoso, 
e seja atendido o disposto nos incisos II, III e IV acima; (§ 8º art. 59, PI 424/2016) 

VI. o convenente deverá ser notificado previamente sobre as irregularidades 
apontadas, via notificação eletrônica por meio do SICONV, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar; (§ 9º art. 59, c/c art. 
27, XXXV, PI 424/2016) 

VII. a notificação prévia será feita por meio de carta registrada com aviso de 
recebimento (AR) com declaração de conteúdo, com cópia para a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo a notificação ser registrada 
no SICONV; (§ 10º art. 59, PI 424/2016) 

VIII. o registro da inadimplência no SICONV só será efetivado 45 (quarenta e cinco) 
dias após a notificação prévia; (§ 11º art. 59, PI 424/2016) 

IX. a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV será fator 
restritivo a novas transferências de recursos financeiros oriundos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União mediante convênios, contratos de repasse 
e termos de cooperação, nos termos da alínea “b” do inciso, V, do art. 9º da 
Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016; (. art. 70, §3º, I, PI 424/2016) 

X. o ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, 
cabendo à concedente prestar declaração expressa de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação; (§ 4º art. 64, PI 424/2016) 

XI. caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências 
cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 
competente, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no SICONV 
e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 
Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de 
contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua 
competência; (§ 5º art. 64, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Oitavo. O convenente deverá manter os documentos relacionados ao 
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação. (art. 4º §3º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Décimo Nono. No caso de convênio celebrado com ente que tenha seus 
serviços de saneamento prestados por concessionário, a não apresentação do contrato de 
concessão alterado, assim como a não comprovação da integração dos bens ao 
patrimônio do Município, resultará na rejeição das contas do convênio. (Acórdão 347/2016- 
TCU - Plenário) 

Parágrafo Vigésimo. Sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico 
vícios insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, a concedente deverá 



adotar as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante 
atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação 
de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. (art. 68, § 2º, 
PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

O convenente se compromete a restituir os valores que lhe forem transferidos pela 
concedente, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescidos de 
juros legais, na forma aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, quando: (art. 27 
XI, PI 424/2016) 

I. não for executado o objeto deste Convênio; 
II. não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas; 

III. os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste convênio. 

Parágrafo Primeiro. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no 
instrumento ensejará obrigação do convenente devolvê-los devidamente atualizados, 
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na 
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 
recursos à Conta Única do Tesouro. (§ 3º, art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a 
parcela de atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à 
quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para o convenente 
e a data de efetivo crédito, na conta única do Tesouro, do montante devido pelo 
convenente. (§ 4º, art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Para os convênios em que não tenha havido qualquer execução 
física, nem utilização dos recursos, o recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional 
deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora. (art.59, § 2º PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não 
utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta Única do Tesouro, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
instrumento, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU a crédito do Tesouro 
Nacional, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente. (art.60, c/c 
art. 27, XXVII, PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. A devolução prevista no parágrafo anterior será realizada observando-
se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na 
celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

Parágrafo Sexto. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no prazo de 30(trinta) 
dias, a concedente deverá solicitar a instituição financeira albergante da conta corrente 
específica da transferência, a devolução imediata, para a conta única do Tesouro 
Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica do instrumento. 

Parágrafo Sétimo. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não 
execução do objeto pactuado ou devido à extinção ou rescisão do instrumento, é 
obrigatória a divulgação em sítio eletrônico institucional, pelo concedente e convenente, 



das informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à 
referida devolução. 

Parágrafo Oitavo. Na transferência à conta única da União, em relação aos recursos que 
não foram utilizados no objeto pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, observar-se-á o 
montante efetivamente transferido pela União e não utilizado na execução do objeto, 
acrescido dos rendimentos de sua aplicação financeira. (art. 41, § 10, PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. A inobservância das disposições desta Cláusula implica na instauração 
de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES 

Este termo de convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada 
e justificada, a ser apresentada à concedente em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do 
término de sua vigência, vedada a alteração do objeto aprovado. (art. 36, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pela área 
técnica da Funasa, observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado. (art. 36, § 1°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o 
plano de trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autoridade 
competente. (art. 20, § 3º PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Ficam vedadas as reformulações dos projetos básicos das obras e 
serviços de engenharia aprovados pela concedente. (art. 6, § 3º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CONTINUIDADE 

Na hipótese de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, fica facultado à 
concedente assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto deste 
convênio, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas, nos termos do art. 27, 
da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidades por eventuais danos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS BENS REMANESCENTES 

A titularidade dos bens remanescentes é do convenente, salvo expressa disposição em 
contrário no instrumento celebrado. (art. 25, PI 424/2016) 

Parágrafo Único. Ao convenente compete contabilizar e guardar os bens remanescentes 
e manifestar o compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilização a serem 
definidas pela concedente. (art. 27, XIV, PI 424/2016). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CLÁUSULA SUSPENSIVA 

Os documentos necessários à celebração do convênio, exceto os elencados no Artigo 22 
da Portaria Interministerial nº 424/2016, poderão ser apresentados, no prazo de até 18 
(dezoito) meses, considerando o disposto na Portaria Funasa nº 1.474, de 14 de dezembro 
de 2017, como condição a ser cumprida pelo convenente e, enquanto a condição não se 
verificar, não terá efeito a celebração pactuada. (art. 24, PI 424/2016) 

Parágrafo Único. O prazo fixado para o cumprimento da condição, caso não obedecido, 
enseja a extinção do ajuste. 



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA DENÚNCIA, DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO 

O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente da avença. (art. 27, XVII, c/com art. 68 PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Constituem motivos para a rescisão do Convênio: (art. 69, PI 
424/2016) 

I. o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
II. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documento apresentado; 
III. a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de 

contas especial. 
IV. a ocorrência da inexecução financeira. 

Parágrafo Segundo. A rescisão do instrumento, quando resulte danos ao erário, enseja a 
instauração de tomada de contas especial, exceto se houver a devolução dos recursos 
devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por 
medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes 
do ato praticado. (art. 69, parágrafo único, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convênio será extinto no caso de não apresentação, nos prazos 
estipulados, do projeto básico/termo de referência, da licença ambiental e da comprovação 
de propriedade do imóvel, quando exigidos. 

Parágrafo Quarto. Na hipótese de inexistência de execução financeira, após 180 (cento e 
oitenta) dias da liberação da primeira parcela ou 360 (trezentos e sessenta) dias sem a 
utilização dos recursos no objeto da transferência o instrumento deverá ser rescindido. 
(art. 41, §§  7º, 8° e 18, PI 424/2016) 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

A vigência deste convênio é pelo prazo de 33 (trinta e três) meses, iniciando na data de 
sua assinatura. (art. 27, V PI 424/2016). 

Parágrafo Primeiro. A concedente prorrogará “de ofício” a vigência do presente convênio 
antes de seu término, prescindida de prévia análise pela sua área jurídica, quando der 
causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do 
atraso verificado. (art. 27, VI, c/com arts. 36, §2º e 37, PI 424/2016). 

Parágrafo Segundo. A prorrogação do prazo poderá ser efetuada por Termo Aditivo 
Simplificado padronizado assinado apenas pela concedente, previamente analisado pelo 
órgão jurídico, considerando-se a solicitação do convenente, mediante ofício, no prazo de 
até 30 (trinta) dias antes do fim da vigência do ajuste, bastante para respaldar e assegurar 
a sua manifesta concordância, para todos os efeitos legais. 

Parágrafo Terceiro. A alteração pretendida por intermédio de Termo Aditivo Simplificado, 
somente poderá ser realizada caso haja manifestação expressamente favorável da área 
técnica da concedente quanto à justificativa apresentada, à viabilidade da continuidade da 
execução do objeto e à suficiência do prazo requerido. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA– DO FORO 

É competente para dirimir as questões e omissões deste convênio, que não possam ser 
resolvidas administrativamente, o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito 



Federal, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam. (art. 27, XIX PI 
424/2016) 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, para todos os fins de direito, as quais foram lidas e assinadas pelas partícipes. 

 

Brasília-DF, _____ de dezembro de 2017. 

Pela CONCEDENTE 
 

Pelo CONVENENTE 
 
 
 

___________________________________ 
 

RODRIGO SÉRGIO DIAS 
Presidente da FUNASA 

_____________________________________ 
 

CLAUDIA DO SOCORRO PINHEIRO NETO 
Dirigente do MUNICIPIO DE NOVA TIMBOTEUA/ PA 
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PrincipalConsultar Proposta

Consultar Proposta

55000 - MINISTERIO DA CIDADANIA
Convênio 874982/2018
Dados da Proposta
Plano de Trabalho
Requisitos
Projeto Básico/Termo de Referência
Execução Concedente
Execução Convenente
Prestação de Contas
TCE

 

Dados
Programas
Participantes

Modalidade Contrato de Repasse. Enviada para
mandatária? SimSituação no SIAFI

Enviado para o
SIAFI -
2018NS008139

Situação de Contratação
Atual

Situação
Empenhado simPublicação Publicado

Número do Convênio  874982/2018 Número da Proposta 037150/2018
Número Interno do
Órgão 37150/2018
Número do Processo 371502018

Lista de Documentos Digitalizados
Nenhum registro foi encontrado.
Proponente

Executores
Nenhum registro foi encontrado.
Fundamento Legal Decreto n. 6.170/2007
Órgão 55000 - MINISTERIO DA CIDADANIA
Justificativa O ESPORTE SE DESTACA COMO ELEMENTO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL,

VIABILIZAR O INCENTIVO A PRÁTICA ESPORTIVA CRIANDO UM ARTIFÍCIO DE
VALORIZAÇÃO DA AUTOESTIMA PESSOAL DE CADA CIDADÃO, INCENTIVANDO-
OS À EDUCAÇÃO E MELHORIA DE SUA FORMAÇÃO PESSOAL, DISTANCIANDO
DEFINITIVAMENTE DAS DROGAS E OUTROS VÍCIOS QUE PERSISTEM AO REDOR
DE NOSSA SOCIEDADE. NESTA PERSPECTIVA, NOVA TIMBOTEUA É UM
MUNICÍPIO BRASILEIRO DO ESTADO DO PARÁ. LOCALIZA-SE A UMA LATITUDE 01º
12 28 SUL E A UMA LONGITUDE 47º 23 33 OESTE, ESTANDO A UMA ALTITUDE DE
51 METROS. SUA POPULAÇÃO ESTIMADA EM 2016 ERA DE 14.791 HABITANTES.
VISLUMBRA A SEGUNDA ETAPA DA CONSTRUÇÃO DE DUAS QUADRAS
POLIESPORTIVAS EM VILA DA CURVA E VILA TIMBOTEUA NO MUNICÍPIO. QUE
BENEFICIEM CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL. FAZENDO COM QUE AS CRIANÇAS, JOVENS E
ADULTOS DO MUNICÍPIO POSSAM PRATICAR AS MAIS DIVERSAS MODALIDADES
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Não

DE ESPORTE, PROVENDO ASSIM A RECREAÇÃO E A FORMAÇÃO ESPORTIVA.
POSSIBILITANDO UM IMPACTO MAIS AMPLO E EFETIVO DO ESPORTE NO
MUNICÍPIO E, CONSEQUENTEMENTE, NA MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA
POPULAÇÃO INFANTO-JUVENIL. NO ENFRENTAMENTO DESSA REALIDADE, O
ESPORTE, O LAZER, A EDUCAÇÃO E AS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS SE
APRESENTAM COMO UM CONTRAPONTO CAPAZ DE INTERFERIR NA DURA
REALIDADE DE EXCLUSÃO SOCIAL E DE FALTA DE OPORTUNIDADES,
APONTANDO ALTERNATIVAS PARA A EXPRESSÃO E LIBERAÇÃO DE EMOÇÕES
NEGATIVAS, PROPORCIONANDO UMA OCUPAÇÃO POSITIVA E ESTIMULANDO
HÁBITOS DE VIDA MAIS SAUDÁVEIS. DESSA FORMA, O ESPORTE E O LAZER
CONSTITUEM AS PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS DESTE PROJETO, UTILIZADAS COMO
FERRAMENTAS PARA CRIAR SITUAÇÕES FAVORÁVEIS NO TRABALHO COM
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS, POR SEUS ELEVADOS SIGNIFICADOS
SOCIAIS CAPAZES DE DESENVOLVER SOCIALIZAÇÃO, COOPERAÇÃO, SAÚDE E
CONSCIÊNCIA CIDADÃ. COM ÊNFASE NO LÚDICO, O ESPORTE E O LAZER
TORNAM-SE UM PODEROSO FATOR DE COESÃO SOCIAL, PROPORCIONANDO A
ESSES JOVENS O SENTIMENTO DE PERTENCER A UM GRUPO. A VISÃO DE
ESPORTE E DE LAZER QUE PERMEIA AS QUADRAS POLIESPORTIVA TRAZ A
PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA, ESPORTE E DO LAZER CONJUGADOS COM O
DESENVOLVIMENTO DAS CRIANÇAS, DOS ADOLESCENTES E DOS JOVENS NO
INTUITO DE ENSINAR TÉCNICAS ESPORTIVAS, HÁBITOS DE VIDA SAUDÁVEIS,
AGREGADOS À TRANSMISSÃO DE VALORES, BOA UTILIZAÇÃO DO TEMPO LIVRE
E PREVENÇÃO CONTRA INFLUÊNCIAS NOCIVAS DA VIDA MODERNA, TAIS COMO
O SEDENTARISMO, O USO DE DROGAS, O ABUSO NO USO DE MEDICAMENTOS,
A MARGINALIZAÇÃO, A PROSTITUIÇÃO INFANTIL, O ALCOOLISMO E A VIOLÊNCIA.
DESTA FORMA PLEITEAMOS ESTA PROPOSTA CONFORME DISPONIBILIZAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA DE EMENDA INDIVIDUAL DO DEPUTADO BETO FARO.

Categorias Obras e Serviços de Engenharia
Objeto do Convênio 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DE DUAS QUADRAS NAS VILAS DE CURVA E

TIMBOTEUA, NO MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA-PA

Capacidade Técnica e
Gerencial

O MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA DISPÕEM DE PESSOAL COM CAPACIDADE
TÉCNICA E GERENCIAL PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO CONSTANTE NO PLANO
DE TRABALHO DESTA PROPOSTA

Arquivos Anexos - Capacidade Técnica e Gerencial
Nome Arquivo Data Upload

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ADMINISTRATIVA E TÉCNICA.pdf 29/03/2018 Baixar
 
OBTV
Opera por OBTV Sim

Permite OBTV do tipo
"OBTV para o
Convenente"

 
Dados Bancários
Banco CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Agência 0025-6 Conta 0066471477
Situação Conta

Regularizada
Data da Última
Modificação 19/02/2019 00:00:00

Descrição A instituição bancária informou a regularização da conta do convênio e a mesma está
pronta para ser movimentada.

 
Datas
Data da Proposta 29/03/2018
Data Assinatura 26/12/2018
Convênio publicado no
DOU em 27/12/2018
Data Início de Vigência 26/12/2018
Data Término de
Vigência Atual 26/12/2021
Data Limite p/ Prestação
de Contas 24/02/2022
 
Valores
R$ 562.190,48 Valor Global

R$ 556.190,48 Valor de Repasse
R$ 6.000,00 Valor da Contrapartida

R$ 6.000,00 Valor Contrapartida Financeira
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R$ 0,00 Valor Contrapartida Bens e Serviços
R$ 0,00 Valor de Rendimentos de Aplicação

Anexos de comprovação da contrapartida
Nome

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA.pdf Baixar Contrapartida
Cronograma orçamentário do valor do repasse
Ano Valor (R$)

2018 R$ 556.190,48
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PrincipalConsultar Proposta

Consultar Proposta

36211 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
Convênio 861344/2017
Dados da Proposta
Plano de Trabalho
Requisitos para Celebração
Projeto Básico/Termo de Referência
Execução Concedente
Execução Convenente

Dados
Programas
Participantes

Modalidade Convênio
Situação

Empenhado simPublicação Não Publicado
Número do Pré-Convênio
 861344/2017 Número da Proposta 102470/2017
Número Interno do
Órgão 06419/2017
Número do Processo 25100.022657/2017-87

Lista de Documentos Digitalizados
Nome Arquivo Data Upload

RETIFICACAO_PA_CV_6419_2017_MUNICIPIO_DE_NOVA_TIMBOTEUA.pdf 03/01/2018 Baixar
Proponente

Executores
Nenhum registro foi encontrado.
Fundamento Legal Decreto nº 6.170/2007 e Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016.
Órgão 36000 - MINISTERIO DA SAUDE
Órgão Vinculado 36211 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
Justificativa O MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA É UM MUNICÍPIO BRASILEIRO LOCALIZADO

DO NORDESTE DO ESTADO DO PARÁ A UMA LATITUDE DE0 1º12'28 SUL E A UMA
LONGITUDE 47º23'3 OESTE, ESTANDO A UMA ALTITUDE DE 51,00 METROS. SUA
POPULAÇÃO ESTIMADA DE 14.942 HABITANTES SEGUNDO O IBGE. O MUNICÍPIO
RECONHECE QUE PRECISA CONTA COM UM ABASTECIMENTO DE ÁGUA
PRECÁRIO, SEM TRATAMENTO ADEQUADO E DISTRIBUIÇÃO CORRETA DA ÁGUA.
O HOMEM TEM NECESSIDADE DE ÁGUA DE QUALIDADE ADEQUADA E EM
QUANTIDADE SUFICIENTE PARA TODAS SUAS NECESSIDADES, NÃO SÓ PARA
PROTEÇÃO DE SUA SAÚDE, COMO TAMBÉM PARA O SEU DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO. ASSIM, A IMPORTÂNCIA DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA DEVE SER
ENCARADA SOB OS ASPECTOS SANITÁRIO E ECONÔMICO, ALÉM DA MELHORIA

É
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Não

DA QUALIDADE DE VIDA, PRINCIPALMENTE ATRAVÉS DO CONTROLE E
PREVENÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA.

Categorias

Objeto do Convênio AQUISIÇÃO DE BOMBAS PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA DO MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA/PA.

Capacidade Técnica e
Gerencial

O MUNICÍPIO DE NOVA TIMBOTEUA-PA TEM CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL
PARA EXECUTAR O OBJETO DESTE CONVÊNIO, CONFORME A DECLARAÇÃO EM
ANEXO.

Arquivos Anexos - Capacidade Técnica e Gerencial
Nome Arquivo Data Upload

declaração de capacidade 102470.pdf 28/12/2017 Baixar
 
OBTV
Opera por OBTV Sim

Permite OBTV do tipo
"OBTV para o
Convenente"

 
Dados Bancários
Banco BANCO DO BRASIL SA
Agência 2355-8 Conta 141283
Situação Conta Pendente de

Regularização
Data da Última
Modificação 07/02/2018 00:00:00

Descrição
O SICONV recebeu o número da conta-corrente do convênio. Para regularizar esta
conta, o Convenente deve se dirigir à instituição bancária para entregar os documentos
necessários, conforme orientação da própria instituição.

 
Datas
Data da Proposta 20/12/2017
Data Início de Vigência 29/12/2017
Data Término de
Vigência Atual 29/09/2020
Data Limite p/ Prestação
de Contas 29/09/2020
 
Valores
R$ 189.000,00 Valor Global

R$ 180.000,00 Valor de Repasse
R$ 9.000,00 Valor da Contrapartida

R$ 9.000,00 Valor Contrapartida Financeira
R$ 0,00 Valor Contrapartida Bens e Serviços

R$ 0,00 Valor de Rendimentos de Aplicação
Anexos de comprovação da contrapartida
Nome

contra partida 102470.pdf Baixar Contrapartida
Cronograma orçamentário do valor do repasse
Ano Valor (R$)

2017 R$ 180.000,00
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